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SUPLEMENTO

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de 
Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 51, I.ª série, 8.º Suplemento, faz-se saber 
que por despacho de S. Ex.ª  a Ministra dos Recursos Minerais, de 29 
de Abril de 2011, foi sancionada a favor da EME, Investimentos, S.A., 
a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 3948L, válida até 18 de Abril  
de 2016 para carvão, no distrito de Lago, província do Niassa, com as 
seguintes coordenadas geográficas: 

Segunda-feira, 25 de Fevereiro de 2013

Ordem

1
2
3
4

Latitude Longitude

12º 22’ 30 00”
12º 22’30.00”
12º 25’  00.00”
12º 25’  00.00”

35º 02’ 00.00”
35º 07’ 00.00”
35º 07’ 00.00”
35º 02’ 00.00”

Maputo, 10 de Junho de 2011. — O Director Nacional,  Eduardo 
Alexandre.

Ordem

1
2
3
4

Latitude Longitude

 12º 30’ 15 00”
12º 30’ 15.00”
12º 34’ 00.00”
12º 34’ 00.00”

34º 47’ 15.00”
34º 51’ 00.00”
34º 51’ 00.00”
34º 47’ 15.00”

Maputo, 18 de Outubro de 2011. — O Director Nacional,  Eduardo 
Alexandre.

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de 
Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 51, I.ª série, 8.º Suplemento, faz-se saber 
que por despacho de S. Ex.ª  a Ministra dos Recursos Minerais, de 14 de 
Outubro de 2011, foi sancionada a favor da EME, Investimentos, S.A., a 

Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 3947L, válida até 20 de Setembro 
de 2016 para carvão, no distrito de Lago, província do Niassa, com as 
seguintes coordenadas geográficas: 

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de 
Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República n.º 51, I.ª série, 8.º Suplemento, faz-se saber 
que por despacho de S. Ex.ª  a Ministra dos Recursos Minerais, de 14 de 
Outubro de 2011, foi sancionada a favor da EME, Investimentos, S.A., a 
Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 4370L, válida até 28 de Setembro de 
2016 para tantalite e minerais associados, no distrito da Maganja da Costa, 
província da Zanbézia, com as seguintes coordenadas geográficas: 

Ordem

1
2
3
4
5
6

Latitude Longitude

 16º 50’  00 00”
 16º 50’  00.00”
 16º 55’ 00.00”
16º 55’ 00.00”
16º 53’ 15.00”
16º 53’ 15.00”

37º 20’ 00.00”
37º 31’ 00.00”
37º 31’ 00.00”
37º 22’ 45.00”
37º 22’ 45.00”
37º 20’ 00.00”

Maputo, 21 de Outubro de 2011. — O Director Nacional,  Eduardo 
Alexandre.

Plessey Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que  
por acta do décimo quarto dia do mês de 
Fevereiro de dois mil e treze, a sociedade 
Plessey Moçambique Limitada, matriculada 
sob NUEL  com um capital social de vinte e 
quatro mil meticais composta por dois sócios, 
nomeadamente a Plessey (PTY) Ltd, titular 

de uma quota de vinte e três mil meticais e a 
Plessey International Ltd, titular de uma quota 
de mil meticais, delibera o seguinte:

 Um) Nos termos do artigo noventa e 
quatro do Código Comercial a sede social da 
sociedade  sita  na Rua de Sidano número trinta 
e oito, na cidade de Maputo.

 Dois) Aumento do valor do capital social 
da sociedade de vinte e quatro mil meticais, 
para trinta mil meticais, sendo que a Plessey 

International Ltd, subscreveu adicionalmente 
uma quota de três mil e quinhentos meticais 
que unifica á sua, passando a ser detentora 
de uma quota representativa de vinte e 
oito mil e quinhentos meticais e a Plessey 
PTY, Ltd detentora de uma quota adicional 
de quinhentos meticais que unifica com a 
sua, passando a deter uma quota de capital 
representativa de dois mil e quinhentos 
meticais.
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Três) Foram designados os seguintes 
membros do concelho de gerência para o período 
de dois mil e treze  a dois mil e dezasseis, sendo 
o primeiro a seguir mencionado, designado pelo 
sócio minoritário e o segundo e o terceiro pelo 
sócio maioritário:

a) Marinus Lukas Gieselbach, cidadão de 
nacionalidade sul-africana, portador 
do Passaporte n.º M00044846, 
emitido a doze de Julho de dois 
mil e onze;

b)Dean Julian Suchard, cidadão de 
nacionalidade sul-africana, portador 
do Passaporte n.º 476934166, 
emitido avinte e um de Maio de 
dois mil e oito;

c) Marthinus Jacobus Bothma, cidadão de 
nacionalidade sul-africana, portador 
do Passaporte n.º 475838227, 
emitido a cinco de Abril de dois 
mil e oito;

Quatro) Nos termos do número 5 do artigo 
décimo dos Estatutos, e por proposta do Sócio 
maioritário – Plessey International Ltd, fica 
nomeado para presidente do concelho de 
gerência o senhor Dean Julian Suchard, acima 
identificado, e o senhor Marthinus Jacobus 
Bothma, para o cargo de drector da empresa.

Na sequência destas deliberações os 
membros da assembleia geral concordaram 
ainda em alterar o artigo quinto dos estatutos 
da sociedade, o qual passa a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de trinta mil meticais, e 
corresponde à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de Vinte e 
oito mil e quinhentos meticais, 
correspondente a noventa e 
cinco por cento do capital 
social, pertencente à Plessey 
International Ltd;

b) Uma quota no valor de mil e 
q u i n h e n t o s  m e t i c a i s , 
correspondente a cinco por cento 
do capital social, pertencente a 
Plessey PTY,Ltd.

Maputo, vinte de Fevereiro de dois mil                     
e treze. — O Técnico, Ilegível.

DKT Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta datada de trinta de Janeiro de dois 
mil e treze, da sociedade DKT Moçambique, 
Limitada, matriculada sob o NUEL 100103079, 
deliberaram o seguinte:

A cessão de quota no valor de quinhentos 
meticais, que o sócio Jeff  Seed  possuía e que 

cedeu a Krisnamurthy Alagiri. Em consequência 
é alterada a redacção do artigo quarto, que passa 
a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, correspondentes à soma de duas 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
dezanove mil e quinhentos 
meticais, correspondente a 
noventa e sete vírgula cinco 
por cento do capital social, 
pertencente a DKT International  
Inc; e

b )  O u t r a  n o  v a l o r  n o m i n a l 
de  quinhentos  met ica is , 
correspondente a dois vírgula 
cinco por cento) do capital 
social, pertencente ao senhor 
Krisnamurthy Alagiri.

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Dois) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das percentagens das 
suas quotas.

Maputo, dezoito de Fevereiro de dois mil 
e treze.

Transworld Logistics, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte de Fevereiro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100364263, uma 
sociedade denominada Transworld Logistics, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre;
David Aurelio Chirindza, solteiro maior, 

portador do Bilhete de Identidade n.º 
110100383025B emitido em Maputo aos 
doze de Agosto de dois mil e dez, residente 
na cidade de Maputo Bairro do Hulene A 
casa, duzentos noventa e oito, quarteirão 
trinta e oito;	  

Maria Judite Carqueigeiro Gentil Lopes, 
casada, natural da Beira, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 0701011104078B, 
representada pela senhora Maria Elizabeth 
Carqueijeiro Gentil, solteira maior, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110100658626P 
natural da Beira e residente em Maputo. 

Pelo presente contrato de sociedade, 
outorgam entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Transworld Logistics, Limitada, e tem a sua 
sede no Prédio Fonte Azul segundo andar porta 
dois e três, nesta cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO  

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

a) Prestação de serviços de expedição 
de cargas marítimas, ferroviárias, 
rodoviárias e aéreas doméstica e 
internacional;

b) Manuseamento de cargas e estiva;
c) Representação e agenciamento de 

cargas e navios;
d )  P r e s t a ç ã o  d e  e x p e d i ç ã o  d e 

correspondência;
e) Intermediação;
f) Guias turístico.

ARTIGO QUARTO

Capital social

 Capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro de trinta mil meticais, 
correspondente a soma de duas quotas iguais, 
distribuídos de seguinte modo:

a) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta por cento correspondente 
ao capital social, pertencente ao 
sócio David Aurélio Chirindza;

b) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta por cento correspondente 
ao capital social, pertencente a sócia 
Maria Judite Carqueigeiro Gentil 
Lopes;

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão

Um) A divisão ou cessão de quotas só pode 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral.

Dois) A assembleia fica reservada a direito 
de preferência perante terceiros.

ARTIGO SEXTO

Administração

A administração da sociedade será exercida 
por dois  sócios, senhor David Aurélio Chirindza 
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e a senhora Maria Elizabeth Carqueijeiro Gentil 
que desde já ficam nomeados administradores 
com dispensa de caução, bastando a assinatura 
dos dois para obrigar a sociedade em todos os 
seus actos e contratos.  

ARTIGO SÉTIMO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Em todo o omisso, esta sociedade regular-
-se-á nos termos da legislação aplicável na 
República de Moçambique

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. —  O Técnico, Ilegível.

Auto Casa, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Fevereiro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100363798, uma 
sociedade denominada Auto Casa, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre.

Nos termos do artigo noventa conjugado 
com os artigos tricentésimo vigésimo oitavo 
e seguintes, todos do Código Comercial, 
aprovado pelo Decreto-Lei número doisbarra 
dois mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro, 
é constituída uma sociedade por quotas 
unipessoal cujo sócio único denomina-se Ryan 
Sean Cass, maior, cidadão de nacionalidade sul-
africana, portador do Passaporte n.º 470081185, 
emitido a um de Setembro de dois mil e sete, 
pelo Departamento de Assuntos Internos da 
África do Sul.

Que pelo presente contrato de sociedade 
unipessoal que outorga, constitui uma 
Sociedade por Quotas Unipessoal de acordo 
com as seguintes disposições: 

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma 
de sociedade por  quotas  unipessoal 
de responsabilidade limitada e adopta a 
denominação de Auto Casa, Limitada e será 
regida pelos presentes estatutos e demais 
preceitos legais em vigor na República de 
Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua da 
Travessa, número setenta e oito, segundo andar 
único, cidade de Maputo, podendo proceder a 
abertura e encerramento de sucursais, filiais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação comercial unipessoal onde e 
quando a Administração o julgar conveniente.

Dois) A sede da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro local, por decisão 
da administração.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
exercício da actividade de produção, distribuição 
e comércio de revistas.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades complementares ou subsidiárias do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizada pelas autoridades competentes.

Três)  A sociedade poderá  adquir i r 
participações, maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, independentemente do ramo de 
actividade, bem como participar, directa ou 
indirectamente, em projectos que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do seu 
objecto social.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais e 
corresponde uma quota de igual valor nominal, 
pertencente a Ryan Sean Cass como sócia 
único.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário ou em espécie, por incorporação de 
reservas ou por outra forma legalmente permitida, 
mediante decisão do sócio único.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares e suprimen-
tos)

O sócio único poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos 
à sociedade nas condições que forem 
estabelecidas por lei.

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de quotas)

A sociedade goza do direito de preferência 
na aquisição de quotas a serem cedidas a 
terceiros.

ARTIGO NONO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio único Ryan Sean Cass, que desde já fica 
nomeado administrador.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador ou ainda do 
gerente ou gerentes especialmente designados 
para o efeito.

Três) A sociedade pode ainda fazer-se 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração ou gerência 
nos termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

CAPÍTULO III

Disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO 

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessária 
reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos previstos na lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
sócio único, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que 
a todos represente na sociedade, enquanto a 
quota permanecer indivisa.
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Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Motortech – Automotive 
Solutions,  Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Fevereiro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100363798, uma 
sociedade denominada Auto Casa, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre.

Primeiro: PROMOZA – Investments and 
Trading Corporation, Limitada, pessoa colectiva 
com sede na Avenida Mártires de Mueda, 
número setecento e noventa, segundo andar, 
cidade de Maputo, aqui representada pelo seu 
administrador, Nuno Rocha Ribeiro Daniel, de 
nacionalidade portuguesa, portador do DIRE 
11PT00018743P, emitido em seis de Junho 
de dois mil e doze pela Direcção Nacional                         
de Migração.

Segundo: Marco António Valente de Sousa, 
cidadão de nacionalidade portuguesa, casado 
em regime de comunhão de bens adquiridos 
com Carla Edith de Almeida Martins Pereira 
da Graça, portador do Passaporte n.º M370515, 
emitido em Lisboa a vinte e nove de Outubro 
de dois mil e doze, válido até vinte e nove de 
Outubro de dois mil e dezassete.

Pelo presente escrito particular, constituem 
uma sociedade comercial por quotas, que reger-
se-á pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Motortech – Automotive Solutions,  Limitada, e 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na 
Avenida Mártires de Mueda, número setecentos 
e noventa, segundo andar, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social.

Três)  Por  s imples  de l iberação  da 
administração podem ser criadas sucursais, 
agências, delegações ou outras formas locais 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Exploração de estações de serviço e 
oficinas automóvel;

b )  Comércio de combust íveis  e 
derivados, baterias e lubrificantes, 
peças e acessórios para veículos 
motorizados, com importação e 
exportação;

c) Prestação de Serviços de reparação, de 
assistência técnica e de reboque;

d) Aluguer de máquinas, viaturas ligeiras 
e pesadas, com e sem condutor;

e) Prestação de serviços diversificados 
de consultoria, gestão de frotas e 
mediação de produtos relacionados 
com veículos motorizados e 
máquinas.

Dois) A sociedade pode adquirir participações 
em sociedades com objecto diferente daquele 
que exerce, ou em sociedades reguladas 
por lei especiais, e integrar agrupamentos 
complementares de empresas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito, 
totaliza o montante novecentos mil meticais, 
encontrando-se dividido da seguinte forma:

a) Uma quota de setecentos e vinte 
mil meticais, correspondente a 
oitenta por cento do capital social, 
pertencente a Promoza, Limitada;

b) Uma quota de cento e oitenta mil 
meticais, correspondente a vinte por 
cento do capital social, pertencente a 
Marco António Valente de Sousa;

ARTIGO QUINTO

(Divisão, cessão e oneração de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva Assembleia.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de trinta dias de antecedência, por carta 
registada, ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento.

Três) Na cessão onerosa de quotas a estranhos 
terão direito de preferência a sociedade e os 
sócios não cedentes, sucessivamente.

Quatro) À sociedade fica reservada em 
primeiro lugar, o direito de preferência no caso 
de cessão de quotas e aos sócios em segundo 
lugar. Havendo mais do que um sócio que 
pretenda adquirir as quotas, proceder-se-á a 
rateio em função da quota de cada sócio na 
sociedade.

Cinco) Havendo discórdia quanto ao preço 
da quota a ceder, será o mesmo fixado por 
aprovação de um ou mais peritos estranhos à 
sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas.

 ARTIGO SEXTO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade, por deliberação da 
assembleia geral, a realizar no prazo de noventa 
dias, contados do conhecimento do respectivo 
facto, poderá amortizar qualquer quota por 
acordo de sócios, ou nos seguintes casos:

a) Por penhora, arresto ou qualquer acto 
que implique a arrematação ou a 
adjudicação de qualquer quota;

b) Por partilha judicial ou extrajudicial 
de quota, na parte em que não foi 
adjudicado ao seu titular;

c) Por infracção do sócio em outorgar a 
escritura de cedência da sua quota, 
depois dos sócios ou a sociedade 
terem declarado preferir na cessão, 
de harmonia com o artigo sexto 
destes estatutos.

Dois) A contrapartida da amortização da 
quota, nos casos previstos nas alíneas do número 
anterior, se a lei não dispuser de outro modo, 
será igual ao valor da quota segundo o último 
balanço legalmente aprovado. 

ARTIGO SÉTIMO

(Morte ou incapacidade dos sócios)

Um) Em caso de morte, incapacidade física 
ou mental definitiva, ou interdição de qualquer 
sócio, a sua parte social continuará com os 
herdeiros ou representantes legais, nomeando 
estes um entre eles mas que a todos represente 
na sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

Dois) Quanto a cessão da quota resultante 
da situação da alínea anterior, regular-se-ão as 
disposições previstas no número três do artigo 
quinto dos presentes estatutos.

ARTIGO OITAVO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações, 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos, 
conterão as assinaturas do administrador e 
mais um sócio, que podem ser apostas por 
chancela.

Três) Por deliberação da administração, 
poderá a sociedade, dentro dos limites legais, 
adquirir obrigações próprias e realizar sobre elas 
as operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder à sua conversão ou 
amortização.
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ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou qualquer outro 
local a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para aprovação 
do balanço anual de contas e do exercício, e, 
extraordinariamente, quando convocada pela 
administração, sempre que for necessário, para 
se deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
para que tenha sido convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordarem 
por escrito na deliberação ou concordarem que 
por esta forma se delibere, considerando-se 
válidas, nessas condições, as deliberações 
tomadas, ainda que realizadas fora da sede 
social em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pela administração, por carta registada com aviso 
de recepção, ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, a todos os sócios da 
sociedade com a antecedência mínima de 
oito dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso.

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO

(Representação em assembleia geral)

Um) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
simples carta dirigida à administração e por 
esta recebida até ás dezassete horas do último 
dia útil anterior á data da sessão.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar na assembleia geral por 
outro sócio, mediante comunicação escrita 
dirigida pela forma e com a antecedência 
indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Gerência e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação, será exercida por Nuno 
Rocha Ribeiro Daniel, que desde já é nomeado 
administrador, com dispensa de caução;

Dois) Compete ao administrador a 
representação da sociedade em todos os 
actos e contratos, activa ou passivamente, em 
juízo ou fora dele, tanto na ordem jurídica 
interna como internacional, dispondo dos mais 
amplos poderes legalmente consentidos para 

prossecução e realização do objecto social, 
nomeadamente quanto ao exercício da gestão 
corrente dos negócios sociais;

Três) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura do administrador, que poderá 
designar um ou mais mandatários estranhos à 
sociedade, desde que autorizado pela assembleia 
e nestes delegar total ou parcialmente os seus 
poderes;

Quatro) Os sócios ou seus mandatários, 
não poderão obrigar a sociedade em actos e 
contratos que não digam respeito aos negócios 
sociais, assim como financiamentos, letras de 
favor, fianças, abonações ou outras semelhantes 
e, onerar o património da sociedade sem 
deliberação em assembleia, sob pena de 
responder civil e criminalmente.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Resultados)

Dos lucros líquidos aprovados em cada 
exercício deduzir-se-ão pela ordem que se 
segue:

a) A percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal;

b) A criação de outras reservas que 
a assembleia-geral  entender 
necessárias;

c) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem 
aprovados pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Dissolução e liquidação da sociedade)

A sociedade só se dissolverá nos casos 
consignados na lei, e na dissolução por acordo. 
Em ambas as circunstâncias todos os sócios 
serão seus liquidatários. Procedendo-se à 
liquidação e partilha dos bens sociais, serão em 
conformidade com o que tiver sido deliberado 
em assembleia.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Prestação de capital)

Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer suprimentos à 
sociedade nos termos e condições a definir pela 
assembleia.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Resolução de conflitos)

Quaisquer litígios que possam ocorrer entre os 
sócios serão dirimidos pela via da arbitragem, a 

realizar pelo Centro de Arbitragem, Conciliação 
e Mediação de Maputo (CACM), segundo os 
regulamentos desta instituição, sem prejuízo de 
questões que sejam da competência exclusiva 
dos tribunais moçambicanos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial e demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Sybrin Systems Moçambqiue, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Fevereiro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100364115, 
uma sociedade denominad Sybrin Systems 
Moçambqiue, Limitada.

Primeiro: Msquared Limitada, titular do 
registo n.º 20100000019001 com endereço 
em Avenida Vinte Cinco de Setembro, 
Times Square, Bloco 4, sociedade de direito 
Moçambicano, neste acto representada por 
Helder Daniel Tembe, casado, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de I. n.º 
110103992301l  emitido aos 31 de Marco de 
2010 pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, residente na Rua Aquino de Braganca, 
número duzentos e vinte e quatro em Maputo;

Segundo: Sybrin Limited, titular do registo 
número quarenta nove mil e quinhentos e vinte e 
um, com endereço em Fourways, Africa do Sul  
sociedade de direito Sul Africano, neste acto 
representada por Alan Derek Stidolph, casado, 
de nacionalidade Zimbabweana, portador 
do Bilhete de Identidade nº 7007066301084 
emitido aos vinte e um de Julho de dois mil e oito 
pelo Serviços de Identificação de Johannesburg 
residente na República da África do Sul

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e espécie

A Sybrin Sytems Moçambique, Limitada é 
uma sociedade de direito Moçambicano, que se 
rege pelo presente contrato de sociedade e pelas 
normas legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Sede e formas de representação social

Um) A sociedade tem sua sede na Avenida 
Vinte Cinco de Setembro mil quatrocentos 
e quatro traço,  primeiro andar  cidade                                   
de Maputo.
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Dois) Mediante simples deliberação, o 
conselho de administração pode estabelecer 
ou encerrar sucursais, agencias, delegações ou 
formas de representação social, no país ou no 
estrangeiro, e bem assim transferir a sede para 
qualquer outro lugar do território nacional.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de servicos de fornecimento, gestão 
e manutenção bem como a  venda e aluguer de 
aparelhos informáticos, sistemas informáticos 
e de tecnologia.

Dois) É igualmente objecto desta sociedade 
a prestação de serviços de importação de artigos 
informáticos e tecnológicos.

Três) A sociedade poderá igualmente 
fazer a representação comercial de entidades 
estrangeiras do ramo e systemas informáticos, 
bem como os seus produtos, assim como investir 
noutras sociedades, constituídas ou a constituir, 
no país ou no estrangeiro, participando sob a 
forma de quotas ou quotas. 

ARTIGO QUINTO

Capital social e aumentos

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
sendo dividido da seguinte forma:

a) O sócio Sybrin Systems Limited setenta 
e cinco por cento e Msquared Lda 
vinte e cinco por cento. 

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação do conselho de administração 
que igualmente fixará os termos e as condições 
da emissão respectiva, subscrição e realização, 
bem como a espécie das quotas e dos títulos.

Três) Se, após ter subscrito o capital, 
determinado accionista não o realizar dentro 
do prazo indicado nas condições de subscrição, 
será essa importância subscrita e realizada por 
outros sócios, em partes iguais, por todos os que 
concorrerem a essa subscrição.

ARTIGO SEXTO

 Transmissão de quotas

Um) A transmissão entre os sócios é 
livre; a terceiros à sociedade depende do 
prévio consentimento da sociedade prestado 
mediante deliberação tomada em conselho de 
adminitração.

Dois) Na transmissão de quotas a terceiros 
à sociedade, quer por via extrajudicial quer 
por via judicial, os sócios e a sociedade, por 
esta ordem, gozam do direito de preferência na 
sua aquisição. Havendo mais de um accionista 
interessado em exercer esse direito as quotas 
serão rateadas pelos interessados na proporção 
das respectivas participações sociais que 
detenham.

Três) Para os efeitos do disposto no número 
anterior, e no caso de alienação extrajudicial, 
os sócios interessados deverão exercer a 
preferência dentro dos trinta dias subsequentes 
à recepção da comunicação referida no número 
um do artigo oitavo, mediante carta dirigida 
ao accionista oferente, com conhecimento ao 
conselho de administração, onde manifeste 
de forma inequívoca a aceitação do negócio 
nas condições propostas; no caso de alienação 
judicial a preferência será exercida no prazo e 
pela forma estabelecida na lei

Quatro) Qualquer accionista que pretenda 
alienar no todo ou em parte as suas quotas a 
estranhos à sociedade deverá, para os efeitos 
do artigo sétimo, dirigir uma carta ao conselho 
de administração na qual constem as condições 
do negócio e a identificação do proponente 
adquirente, bem como a todos os sócios para 
os respectivos endereços constantes do livro de 
registo de quotas.

Cinco) Sem prejuízo do direito de preferência 
consignado aos sócios e à sociedade, esta deverá 
pronunciar-se sobre o pedido de consentimento 
em conselho de adminitração, dentro do prazo 
de trinta dias contados da recepção da carta em 
que o mesmo é solicitado sob pena de se tornar 
livre a alienação das quotas.

Seis) Não pretendendo nenhum accionista 
nem a sociedade exercer o direito de preferência 
e recusando a sociedade o consentimento, 
esta deverá indicar terceiro para as adquirir, 
nas mesmas condições do negócio para que 
foi solicitado o consentimento, sob pena da 
transmissão se tornar livre.

ARTIGO SÉTIMO

Amortizações

Um) A sociedade, mediante deliberação 
social que observe os quórum constitutivo e 
deliberativo previstos na lei, poderá adquirir 
as quotas para (i) as amortizar com redução 
do capital social ou (ii) fazê-las adquirir pelos 
demais sócios, sem o consentimento dos 
respectivos titulares quando:

a) Por virtude da dissolução do casamento 
de qualquer sócio as quotas sejam 
atribuídas ou adjudicadas ao 
cônjuge não titular das quotas;

b) Por virtude da partilha de bens em caso 
de óbito de qualquer sócio as quotas 
não sejam adjudicadas ou atribuídas 
aos descendentes desse sócio;

c) O sócio, pessoa colectiva, seja 
dissolvido ou declarado falido;

d) Por virtude de partilha judicial ocorra 
a venda das quotas a não sócios da 
sociedade;

e) Sejam transmitidas quotas com 
violação do estabelecido nos artigos 
sétimo e oitavo;

f) As quotas sejam objecto de penhora, 
arresto, arrolamento ou qualquer 

outra providência que possa 
determinar a sua alienação ou 
adjudicação por via judicial.

Dois) A deliberação de aquisição das 
quotas, para os efeitos do disposto no número 
anterior do presente artigo, deverá ser tomada 
dentro do prazo de sessenta dias subsequentes 
ao conhecimento da ocorrência do facto que 
fundamente a amortização.

Três) Caso as quotas sejam adquiridas 
pelos demais sócios e havendo mais de um 
accionista interessado em adquirir as quotas, 
estas serão rateadas pelos interessados na 
proporção das respectivas participações sociais 
que detenham.

Quatro) A contrapartida da aquisição das 
quotas com fundamento no número um do 
presente artigo consistirá no pagamento do 
valor das quotas que resultar de avaliação 
realizada por sociedade de auditoria sem 
relação com a sociedade, com referência ao 
momento da deliberação. A contrapartida será 
paga em três prestações iguais que se vencem, 
respectivamente, seis meses, um ano e dezoito 
meses após a fixação da contrapartida.

ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

Um) É permitido à sociedade adquirir quotas 
próprias e realizar sobre elas as operações que se 
mostrem convenientes aos interesses sociais.

Dois) Qualquer resolução do conselho de 
administração relativa a tais operações, carece 
sempre de parecer favorável do conselho 
fiscal.

Três) As quotas próprias que a sociedade 
tenha em carteira não dão direito a voto nem à 
percepção de dividendos.

Quatro) Conselho de adminitração, direcção 
executiva e conselho fiscal.

ARTIGO NONO

Conselho de adminitração

Um) Os sócios deliberam:

a) Em assembleias gerais regularmente 
convocadas e reunidas nos termos 
do artigo décimo terceiro dos 
presentes estatutos;

b) Em assembleias gerais reunidas 
sem observância de formalidades 
prévias de convocação, desde que 
todos os sócios estejam presentes ou 
representados e todos manifestem 
vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere;

c) Por escrito, desde que todos os sócios 
declarem por escrito o sentido 
do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e 
endereçado à sociedade.

Dois) As deliberações do conselho de 
administração, quando tomadas nos termos da 
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lei e dos estatutos, são obrigatórias para todos 
os sócios, ainda que ausentes, discordantes ou 
incapazes.

Três) Poderão assistir às reuniões da conselho 
de administração pessoas cuja presença seja 
autorizada pelo presidente da mesa da conselho 
de administração e sob proposta do conselho de 
administração, nomeadamente técnicos para 
esclarecimento de questões específicas que 
estejam em apreciação.

Quatro) Para além das matérias que lhe são 
especialmente atribuídas por lei, compete a 
conselho de administração deliberar sobre as 
seguintes matérias:

a) Eleição e destituição do conselho 
de administração; nomeação 
do director-geral e membros do 
conselho fiscal; o balanço, a conta 
de ganhos e perdas e o relatório 
da administração referentes ao 
exercício;

b) O relatório e o parecer do conselho 
fiscal ou do fiscal único; aplicação 
de resultados do exercício;

c) Alteração do contrato de sociedade 
e estatutos; aumento e redução do 
capital social;

d) Cisão, fusão e transformação da 
sociedade; dissolução da sociedade;    
ratificar as decisões do conselho 
de administração que tenham sido 
tomadas no âmbito da delegação 
de poderes. E as matérias que, por 
disposição legal ou estatutária, 
não estejam compreendidas na 
competência de outros órgãos da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

 Mesa do conselho de administração

Um) A mesa do conselho de adminitração 
é composta por um presidente e por um 
secretário.

Dois) Compete ao presidente convocar e 
dirigir as reuniões do conselho de administração, 
dar posse aos membros do conselho de 
administração e do conselho fiscal e assinar 
os termos de abertura e de encerramento dos 
livros de actas do conselho de administração, do 
conselho de administração e do conselho fiscal, 
bem como exercer as demais funções conferidas 
pela lei ou pelos presentes estatutos.

Três) Ao secretário incumbe, além de 
coadjuvar o presidente, a organização e 
conservação de toda a escrituração e expediente 
relativos ao conselho de administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Convocação do conselho de administração

Um) A convocatória do Conselho de 
administração deverá observar o formalismo 
legal em vigor à data da convocação, devendo 
entre esta e a data da reunião mediar pelo menos 
trinta dias.

Dois) Quando todas as quotas sejam 
nominativas e na ordem de trabalhos não se 
compreenda nenhum dos assuntos para que a lei 
determine outra forma de convocação, poderá o 
presidente da mesa substituir as publicações por 
cartas, devendo mediar pelo menos trinta dias 
entre a expedição das cartas e a data da reunião 
da assembleia. O conselho de administração 
reúne-se, regra geral, na sede social, mas poderá 
reunir-se em qualquer outro local do território 
nacional, desde que o presidente da respectiva 
mesa assim o decida.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Quórum

Um) O conselho de administração só 
pode funcionar em primeira convocação se 
estiverem presentes ou representados sócios 
que reúnam, pelo menos, cinquenta por cento 
do capital social e, em segunda convocação, 
qualquer que seja o número de sócios presentes                                    
ou representados.

Dois) Qualquer que seja a forma de votação, 
as deliberações será tomada por maioria simples 
dos votos dos sócios presentes ou representados, 
salvo se disposição legal imperativa exigir 
maioria mais qualificada.

Três) Por cada acção conta-se um voto.
Quatro) Quer relativamente aos votos 

correspondentes à totalidade do capital social 
quer relativamente aos votos apurados na 
conselho de administração, não haverá limitação 
ao número de votos de que cada accionista possa 
dispor, pessoalmente ou como procurador.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Composição do conselho de administração

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um conselho de administração 
composto por um mínimo de três e um máximo 
de sete membros, conforme deliberação da 
conselho de administração. 

Dois) O conselho de administração 
funcionará, entre as reuniões da conselho de 
administração, como o órgão máximo de gestão 
da sociedade, deliberando sobre as matérias 
que, por lei e pelo presente contrato, competem 
a conselho de administração, devendo ser 
confirmadas por aquele órgão na reunião 
seguinte.

Três) O presidente do conselho de 
administração e os administradores serão 
designados pela conselho de administração que 
fixará igualmente a sua remuneração. 

Quatro) Os administradores executivos têm 
direito a uma remuneração mensal que é fixada 
pela conselho de administração.

Cinco) Os administradores não executivos 
tem direito a senha de presença cujo o valor e 
fixado pela Conselhod e adminitração.

Seis) O conselho de administração ratifica 
a contratação dos directores que irão compor 
a direcção executiva com exclusão do 
director-geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Periodicidade e formalidades das reuniões

Um) O conselho de administração reúne-se 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, uma vez em cada 
seis meses, mediante convocação escrita do 
presidente e sem dependência de qualquer 
pré-aviso.

Dois) O presidente do conselho de 
administração não pode deixar de convocar 
o conselho sempre que tal seja solicitado por 
qualquer dos administradores; pelo conselho 
fiscal ou pelo director-geral.

Três) O Conselho reúne-se, regra geral, na 
sede social, podendo, todavia, sempre que o 
presidente o entenda conveniente, reunir-se em 
qualquer outra parte do território nacional.

Q u a t r o )  Q u a l q u e r  a d m i n i s t r a d o r 
temporariamente impedido de comparecer pode 
fazer-se representar por outro administrador, 
mediante comunicação escrita dirigida ao 
presidente do conselho de administração. 
Ao mesmo administrador pode ser confiada 
a representação de  mais  do que um 
administrador.

C i n c o )  P a r a  q u e  o  c o n s e l h o  d e 
sdministração possa deliberar deve estar 
presente ou representada mais de metade dos                                       
seus membros.

Seis) As deliberações do conselho de 
administração são tomadas por maioria 
simples dos votos dos membros presentes ou 
representados, excepto quando nos termos da 
lei seja exigida maioria qualificada.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Competências do conselho de administra-
ção

Um) Compete ao conselho de administração, 
em geral, exercer os mais amplos poderes 
de gestão e administração da sociedade na 
prossecução dos interesses e negócios sociais, 
dentro dos limites fixados por lei, pelo contrato 
de sociedade e pelas deliberações da conselho 
de administração.

Dois) Em especial, compete ao conselho                 
de administração:

a) Elaborar o relatório anual da 
sociedade, o balanço e contas, 
b e m  a s s i m  a  p r o p o s t a  d e 
aplicação dos resultados de cada 
exercício a submeter à apreciação 
da conselho de administração; 
estabelecer a organização técnico-
administrativo da sociedade e as 
normas de funcionamento interno, 
designadamente sobre o pessoal e 
sua remuneração; 

b) Gerir os negócios sociais, praticar 
todos os actos e operações relativas 
a sociedade; negociar e outorgas 
contratos diversos; Alienar ou onerar 
quaisquer bens ou direitos, móveis 
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ou imóveis, cujo valor não ultrapasse 
cinquenta por cento do capital 
social, bem como adquirir, tomar 
e dar de arrendamento quaisquer 
prédios ou parte dos mesmos; 
contrair empréstimos e outras 
modalidades de financiamento que 
não onerem a sociedade em mais 
de cinquenta por cento do capital 
social, e localizar operações de 
crédito que não sejam vedadas por 
lei ou por deliberação da conselho 
de administração; Executar e fazer 
cumprir as deliberações da conselho 
de administração;

a) Prestar cauções e garantias pela 
sociedade que não onerem a 
sociedade em mais de cinquenta por 
cento do capital social; representar 
a sociedade em juízo e fora dele, 
activa ou passivamente, confessar, 
desistir ou transigir em processos; 
delegar os poderes que entender, 
constituir mandatários da sociedade 
e fixar-lhes os respectivos limites.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Direcção Executiva

A gestão corrente da sociedade pode ser 
confiada a uma Direcção Executiva dirigida 
por um director-geral nomeado pelo conselho 
de administração que fixa igualmente as 
respectivas atribuições e competências.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Forma de obrigar a sociedade

Os actos praticados pelo director-geral, em 
nome da sociedade e dentro dos poderes que a 
lei lhe confere, vinculam a sociedade perante 
terceiros, não obstante as limitações dos poderes 
de gestão assim determinados pelo conselho de 
administração.

A sociedade fica obrigada pela:

a) Assinatura do presidente do conselho 
de administração;

b) Assinatura de dois administradores;
c) Assinatura do director-geral da 

sociedade nos assuntos correntes, 
ou do procurador especialmente 
constituído e nos termos e limites 
do respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Negócios com a sociedade e proibição                
de concorrência

Um) São nulos os contratos celebrados 
entre a sociedade e os seus administradores ou 
sócios, directamente ou por interposta pessoa, 
salvo se tiverem sido previamente autorizados 
por deliberação do conselho de administração 
no qual o interessado não pode votar, e com o 
parecer favorável do conselho fiscal ou fiscal 
único.

Dois) A disposição anterior é extensiva a 
actos ou contratos celebrados com sociedades 
que estejam em relação de domínio ou de 
grupo com aquela de que o contratante é 
administrador.

Três)  Aos administradores é vedado, sem 
autorização da conselho de administração, 
exercer por conta própria ou alheia, actividade 
abrangida pelo objecto da sociedade.

Quatro) O administrador que viole o disposto 
no número anterior, alem de poder ser destituído 
do cargo de administrador com justa causa, 
torna-se responsável pelo pagamento de uma 
importância correspondente ao valor do acto 
ou contrato ilegalmente celebrado.  

ARTIGO DÉCIMO NONO

Conselho fiscal

Um) A fiscalização de todos os negócios 
da sociedade incumbe a um conselho fiscal 
composto por três membros efectivos ou a 
uma firma de auditores profissionais, conforme 
deliberação da conselho de administração.

Dois) A conselho de administração, quando 
eleger o conselho fiscal, deverá indicar um dos 
seus membros para as funções de presidente.

Três) Compete ao conselho fiscal ou fiscal 
único:

a) Fiscalizar a administração da 
sociedade; verificar a regularidade 
e a actualidade dos livros da 
sociedade e dos documentos que 
aos respectivos lançamentos servem 
de suporte;

b) Verificar, quando o julgue conveniente 
e pela forma que entenda adequada, 
a extensão da caixa e as existências 
de qualquer espécie de bens ou 
valores pertencentes à sociedade 
ou por ela recebidos em garantia, 
depósito ou a outro título; verificar 
a exactidão das contas anuais;

c) Verificar se os critérios valométrico 
a d o p t a d o s  p e l a  s o c i e d a d e 
conduzem a uma correcta avaliação 
do património e dos resultados; 
elaborar anualmente um relatório 
sobre a sua acção fiscalizadora 
e dar parecer sobre o balanço, 
a conta de ganhos e perdas, a 
proposta de aplicação de resultados 
e o relatório da administração; 
exigir que os livros e registos 
contabilísticos dêem a conhecer, 
fácil, clara e precisamente, as 
operações da sociedade e a sua 
situação patrimonial; cumprir as 
demais obrigações constantes da lei 
e do contrato de sociedade.

Quatro) Compete aos membros do conselho 
fiscal individualmente; denunciar ao conselho 
de administração e, se estes não adoptarem 
as providências adequadas para a protecção 
dos interesses da sociedade, ao conselho                                 

de adminitração, os erros, fraudes ou crimes 
que descobrirem, em decorrência da sua regular 
actividade fiscalizadora, sugerindo ainda 
providências saneadoras úteis a sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO

Periodicidade e formalidades das reuniões

Um) O conselho fiscal reúne-se pelo menos 
uma vez por trimestre e sempre que o presidente 
do conselho de administração ou os sócios que 
reúnam um décimo de quotas votantes, assim 
o requeiram, por escrito, e sem dependência 
de qualquer pré-aviso, quer por iniciativa 
própria, quer por solicitação de qualquer 
membro do conselho fiscal ou do conselho                                           
de administração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa 
validamente deliberar é indispensável que esteja 
presente ou representada mais de metade dos 
seus membros.

Três) A representação dos membros do 
conselho fiscal é regida pelas regras aplicáveis 
ao conselho de administração.

Quatro) As deliberações são tomadas 
por maioria simples dos votos dos membros 
presentes ou representados.

Cinco) O conselho fiscal reúne-se, em 
princípio, na sede social, podendo, todavia, 
sempre que o presidente o entenda conveniente, 
reunir-se em qualquer outra parte do território 
nacional.

Seis) Os membros do conselho fiscal 
podem assistir livremente a qualquer reunião 
do conselho de administração, mas não têm 
direito a voto.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

Eleição dos corpos sociais

Um)  Os  membros  dos  conse lhos 
de administração e fiscal, assim como o 
presidente e o secretário da mesa da conselho 
de administração, são eleitos pela conselho de 
administração, sendo permitida a sua reeleição, 
uma ou mais vezes.

Dois) Os mandatos dos membros dos 
conselhos de administração e fiscal e do 
presidente e secretário da mesa da conselho 
de administração terão a duração de três anos, 
contados a partir da data das suas eleições, 
contando-se como ano completo o ano civil 
da eleição.

Três)  O mandato  do  conse lho  de 
administração e de seus administradores 
pode, a qualquer momento e por justa causa, 
ser revogado por deliberação da conselho de 
administração. Mas se a revogação não tiver 
sido fundada em justa causa, o administrador 
tem direito a receber, a título de indemnização, 
as remunerações que receberia ate o termo 
do mandato.

Quatro) A eleição, seguida de posse, para 
novo período de exercício de funções, mesmo 
que não coincida rigorosamente com o período 
trienal anterior, faz cessar as funções dos 
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membros anteriormente em exercício. Porém, 
sempre que a nova eleição ou a respectiva 
tomada de posse não se realize antes do fim do 
período trienal os membros cessantes dos órgãos 
sociais mantêm-se em funções até à tomada de 
posse dos novos membros.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Hua – Li Investimento, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Fevereiro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100364069, uma 
sociedade denominada Hua – Li Investimento, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Primeiro: Hua Gui Chen, solteiro de 
nacionalidade chinesa natural da China, 
residente nesta cidade,  Província de Maputo, 
titular do DIRE G11CN00038615J,  valido até 
seis de Agosto de dois mil e treze.

Segundo:  J ia  Li  Chen,  sol teiro de 
nacionalidade chinesa natural da China, 
residente   nesta cidade de Maputo, titular do 
Passaporte n.º G38090039, valido ate dezoito 
de Novembro de dois mil e dezanove.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que regera pelas 
cláusulas seguintes:   

CAPÍTULO I

Denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adta Denominação de Hua – Li 
Investimento, Limitada e tem a sede no Bairro 
Central Avenida Filipe Samuel Magaia número 
quinhentos e catorze, rés-do-chão na cidade de 
Maputo, província do Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu inicio  a partir da data                         
da constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolvimento das actividades 
comercial  e Industrial ,  com 
importação e exportação de diversos 
produtos calcado, vestuario, 
materiais ligados a plástico, PVc, 
giradores, bicicletas, charruas, 
acessórios para motocicletas, 
v e s t u á r i o ,  c o m é r c i o  d e 
electrodoméstico diversos, matéria-
prima fabril, material de pesca, 
e outras actividades permitidas 
por lei;

b) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

c) Proporcionar a acomodação aos 
turistas; 

d) Desenvolver comércio de bens 
alimentares, material desportivo, 
material de pesca, calçado e 
vestuário, transporte, venda de 
motocicletas e viaturas.

Dois) Para a realização do seu objecto social, 
a sociedade poderá associar-se a outra ou a 
outras sociedades, dentro ou fora do pais.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais, desde que 
para tal obtenha aprovação das licenças pelas 
autoridades competentes .

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito                  
e realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
dividido pelos sócios, Hua Gui Chen, com 
o valor de dez mil e duzentos meticais, 
correspondente a cinquenta e um por cento do 
capital social, e  JiaLi Chen com nove mil e 
oitocentos meticais, correspondente a quarenta 
e nove por cento do capital social.   

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízos das disposições legais 
em vigor a cessão ou alinação de toda a parte de 
quotas devera ser do consentimento dos sócios 
gozando estes  do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os socios 
mostrarem interesse pela quota cedente ,este            
decidera a sua alinação aquem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente a sua participação 
na sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

Administração.

Um) A administração e gestão da sociedade  
representaçăo em juizo e fora dele, activa e 
passivamente ,passam desde ja a cargo de 
gerente Hua Gui Chen como sócio gerente e 
com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficara obrigada pela 
assinatura de  um gerente ou procurador 
especialmente constituido pela gerência, nos 
limites específicos do respectivo mandato.

Quatro) E vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeita 
a negocío estranhos a mesma,tais como letras 
de favor fianças, avalies ou abonação.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembel ia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovaçãodo balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lúcros e perdas.

A assembleia geral poderá reúnir-se 
extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstancias assim 
o exijam para deliberar sobre quisquer  assuntos 
que digam respeito a sociedade

CAPÍTULO III

ARTIGO  NONO

Dissolução

A sociedade so se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros 

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomer seus 
representantes se assim o entenderem desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulares pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

D – Star Mining Co, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Fevereiro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100364166, 
uma sociedade denominada D-Star Mining 
Co, Limitada

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial;
Ângelo de Arcanjos Messias Ferreira, solteiro, 

de nacionalidade moçambicana, residente 
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na cidade de Maputo, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110275791Z, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
aos quinze de Abril de dois mil e oito. 

Bassirou Ndiaye, casado com Fatoumata 
Diallo, em regime de separação de bens, 
de nacionalidade Maliana, residente na 
cidade de Maputo, portador do DIRE 
n.°11ML00008686S, emitido pela Direcção 
Nacional de Migração, aos dezasseis  de 
Dezembro de dois mil e oito.

Conse Cisse, casado com Rugiatu Seesay, 
em regime de separação de bens, de 
nacionalidade Maliana, residente na 
cidade de Maputo, portador do Passaporte                                                   
n.° B0500394, emitido em Mali, aos onze 
de Novembro de dois mil e onze.

Dipeshkumar Ghanshyambhai Vaghasiya, 
casado, de nacionalidade Indiana, residente 
em Ahmedabad, portador do Passaporte 
n.° F0024282, emitido em Ahmedabad, 
aos vinte e quatro de Julho de dois mil e 
quatro. 

Jagdishkumar Khodabhai Navadiya, casado, 
de nacionalidade Indiana, residente em 
Dubai, portador do Passaporte n.° Z2152151, 
emitido em Dubai, aos treze de Junho de 
dois mil e onze. 
Pelo presente contrato de sociedade outorgam 

e constituem entre si uma sociedade por quota de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede, duração e objecto

A sociedade adopta a denominação de D – 
Star Mining CO, Limitada, é uma sociedade por 
quota de responsabilidade limitada, criada por 
tempo indeterminado e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
Rua da Electricidade número dezanove, rés-do 
-chão, podendo por deliberação dos sócios abrir 
filial, sucursais, delegações ou outras formas 
de representação em território nacional ou no 
estrangeiro, nos termos e dentro dos limites 
da lei.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto os 
seguintes:

a) Pesquisa e prospecção de recursos 
minerais;

b) Exploração e transporte dos recursos 
minerais;

c) Compra e venda dos recursos 
minerais;

d) Tratamento e exploração dos produtos 
minerais; e

e) Importação de factores de produção 
d e s t i n a d a  a  a c t i v i d a d e  d a 
sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer qualquer 
outra actividade de natureza comercial ou 
industrial, que os sócios resolvam explorar, 
distintas ou subsidiárias ao objecto principal, 
desde que para tal tenha, as necessárias 
licenças.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em bens e em dinheiro, é de quinhentos 
mil meticais, dividido em quotas pelos seguintes 
sócios:

a) Ângelo de Arcanjos Messias Ferreira 
com uma quota no valor de vinte e 
cinco mil meticais correspondendo 
ao valor de cinco porcento; 

b) Bassirou Ndiaye com uma quota 
no valor de sessenta e dois mil e 
quinhentos meticais correspondendo 
ao valor de doze e meio porcento;  

c) Conse Cisse com uma quota no valor 
de sessenta e dois mil e quinhentos 
meticais correspondendo ao valor 
de doze e meio porcento;  

d)  Dipeshkumar Ghanshyambhai 
Vaghasiya com uma quota no valor 
de cem mil meticais correspondendo 
ao valor de Vinte porcento;  e

e) Jagdishkumar Khodabhai Navadiya 
com uma quota no valor de 
duzentos e cinquenta mil meticais 
correspondendo ao valor de 
cinquenta porcento. 

ARTIGO QUINTO

(Alteração do capital social)

O capital social poderá ser alterado sob 
proposta da gerência, fixando na assembleia geral 
as condições da sua realização e reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quota devera ser de consentimento soa sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidira a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente a sua participação 
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele activa 
e passivamente, passam desde já a cargo do 
sócio Bassirou Ndiaye como sócio gerente e 
com pleno poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficaram obrigadas pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado qualquer dos gerentes 
ou mandatários assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, finanças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderão reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstancias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei

ARTIGO DÉCIMO

(Aplicação de resultados)

Um) O exercício económico coincide com o 
ano civil, o balanço de contas de resultados será 
fechado com referência a trinta de Dezembro 
de cada ano e será submetido à apreciação da 
assembleia geral.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separadas a 
parte para o fundo de reserva legal e as deduções 
acordadas pela sociedade serão distribuídos 
entre os sócios na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se por acordo dos 
sócios ou nos casos fixados na lei, e a sua 
liquidação será efectuada pelos gerentes 
que estiverem em exercício a data da sua 
dissolução.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

( Casos omissos)

Em tudo o que estiver omisso nestes estatutos 
regularão as disposições legais aplicáveis 
das sociedades por quotas na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Clínica do Infulene, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia onze de Dezembro de dois mil e doze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100347806, uma 
sociedade denominada Clínica do Infulene, 
Limitada.
 Felismina da Esperança Munguambe Sitoi, 

Moçambicana, casada, nascida aos nove de 
Janeiro de mil novecentos e sessenta e nove, 
gestora financeira de profissão, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 1101004229321 
residente nesta cidade na Avenida Vinte e 
Cinco de Setembro, novecentos e oito, nono 
andar esquerdo.  

Natália Chilaule, moçambicana, solteira, 
nascida aos doze de Janeiro de mil 
novecentos e sessenta e um, técnica superior 
de enfermagem materno infantil, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110100661756M, 
residente nesta cidade no Bairro Laulane. 
Constituem uma sociedade limitada,               
mediante as seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

 Denominação e duração

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Clinica do Infulene, Limitada.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede e representações

Um) A sociedade tem a sua sede em 
Maputo.

Dois) A sociedade pode criar estabelecimentos, 
delegações, filiais e sucursais em qualquer outro 
local, no pais ou no estrangeiro, mediante 
deliberação da assembleia geral.  

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto o 
exercicio das seguintes actividades:

a) Prestação de cuidados de saúde em todas 
as áreas nomeadamente a preventiva, 
curativa, a reabilitação;

b) A promoção da saúde, a consultoria e 
assessoria; 

c) A pesquisa, a formação e outras áreas 
afins.

Dois) No cumprimento do seu objectivo a 
sociedade pode :

a) Assinar contratos para a execução 
de serviços com pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, 
convencionando a concessão 
de assistência médica aos seus 
empregados e dependentes;

b) Assinar contratos com pessoas físicas, 
instituindo planos de assistência 
familiar ou pessoal;

c) Em salvaguarda da integridade dos 
serviços de saúde que prestar, 
promover convênios com pessoas 
físicas não medicas ou jurídicas 
para prestação de serviços de 
laboratório, de diagnostico e outros, 
em geral considerados pela direcção 
como importantes auxiliares ou 
mesmo indispensáveis a plena 
realização de seus fins;

d) Adquirir no mercado interno ou 
importar todos os meios necessários 
ao pleno desenvolvimento das suas 
actividades.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro e bens é de cem mil meticais 
correspondente a soma de duas quotas assim 
distribuídas: 

a) Uma quota no valor de noventa 
mil meticais correspondente a 
noventa porcento pertencente a 
sócia Felismina da Esperança 
Munguambe Sitoi; 

b) Uma quota no valor de dez mil 
meticais correspondente a dez 
porcento pertencente à sócia Natalia 
Chilaule. 

Dois) Não serão exigidas prestações 
suplementares, mas os sócios podem fazer 
suprimento à sociedade à taxa de juros 
legalmente aplicáveis. 

ARTIGO QUINTO

Deliberação dos sócios

As deliberações dos sócios são tomadas em 
reunião de assembleia geral convocada por carta 
dirigida aos sócios com antecedência de pelo ou 
menos sete dias, salvo se a lei prescreva outra 
forma de convocação.

ARTIGO SEXTO

Gerência e representação

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, sera exercida por ambos os sócios, 
que desde já são nomeados Admnistradores 
com ou sem remuneração, conforme o que for 
deliberado em assembleia geral.

Dois) Os administradores são investidos de 
poderes necessários para o efeito de assegurar 
a gestão corrente da sociedade.

Três) Os administradores poderão delegar 
entre si poderes de representação da sociedade 
e para pessoas estranhas a  delegação de poderes 
será feita mediante deliberação da assembleia 
geral.

Quarto) Para que a sociedade fique 
validamente obrigada nos seus actos e contratos 
e necessária a assinatura de qualquer um dos 
administradores, ou de um procurador da 
sociedade com poderes para o efeito.

Cinco) Os actos de mero expediente serão 
assinados por qualquer um dos sócios ou 
por empregado da sociedade devidamente 
autorizado.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano, para a 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
sessão extraordinária sempre que se mostre 
necessário.

ARTIGO OITAVO

Balanço e contas

Um) Anualmente será feito um balanço 
fechado com a data de trinta e um de Dezembro, 
e os lucros líquidos apurados em cada exercício 
econômico deduzir-se-á cinco porcento para o 
fundo de reserva legal.

 Dois) Depois de feitas as deduções acordadas 
em assembléia geral e a reserva legal, o 
remanescente dos lucros serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas

ARTIGO NONO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previsto pela lei, sendo por acordo entre as 
sócias, todas são liquidatárias, procedendo-se a 
partilha dos seus bens sociais de acordo com o 
que for deliberado em assembléia geral.

Dois) Por morte ou interdição de qualquer 
dos sócios, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes da sócio falecida 
ou interdita, devendo nomear de entre eles um 
que a todos represente, enquanto a respectiva 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

Disposições finais

Um) Em tudo quanto fique omisso, regularão 
as disposições legais e aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique

Dois) Em caso de litígio, escolhe-se como 
foro o Tribunal Judicial da Cidade de Maputo

Maputo, vinte e um de Fevereiro  de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.
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Builders Solution Construtores, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e três de Agosto de dois mil 
e doze, lavrada a folhas vinte e quatro a vinte e 
cinco do livro de notas para escrituras diversas 
número oitocentos e trinta e quatro traço B do 
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim Arnaldo Jamal de Magalhães, licenciado 
em Direito, técnico superior dos registos e 
notariados N1 e notário do referido cartório, foi 
constituída uma por quotas de responsabilidade, 
lda, que passará a reger-se pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

É constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade Limitada  sob a denominação 
de  Builders Solution Construtores, Limitada, e 
tem a sua sede, nesta cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

A Builders Solution Construtores, Limitada, 
é constituída por tempo indeterminado e tem 
a sua sede na cidade de Maputo, podendo 
sempre que se justifique criar e/ou extinguir por 
deliberação da assembleia geral, delegações, 
sucursais ou outra forma de representação social 
em qualquer ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

O objecto da Builders Solution Construtores, 
Limitada, é a construção civil de edifícios, 
estruturas de betão armado ou pré esforçado, 
demolições, montagem de tectos, pré fabricação 
e montagem de edifícios, estradas, pontes 
metálicas, pontes de betão e pré-esforçado, 
arruamentos em zonas urbanas, fundações de 
obras hidráulicas, fundações especiais de pontes 
e edifícios, muros de suporte, incluindo injecções 
e consolidações, parques e ajardinamentos, 
canalizações de água, esgotos e drenagem, 
sinalização e equipamento, terraplanagem, 
consultoria em obras públicas, importação 
e exportação de estruturas pré fabricadas e 
equipamento, imobiliário com compra e venda, 
montagem de sistemas de frio e ventilação, 
avaliação de bens e imóveis. A sociedade poderá 
eventualmente exercer outras actividades 
relacionadas directas ou indirectamente com o 
principal desde que devidamente autorizadas e 
os sócios assim o deliberem.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 

mil  meticais correspondentes a soma de duas 
quotas assim distribuídas:

a) Duas quotas de setenta e cinco mil 
meticais, o equivalente a cinquenta 
porcento do capital social, cada 
uma, pertencentes  aos sócios Seck 
Wing Fone e Lucrêcio Maganda 
Neve, respectivamente.

CAPÍTULO III

Da cessão, alienação, oneração                   
ou divisão de quotas

ARTIGO QUINTO

Um) A divisão e/ou cessão total ou parcial de 
quotas a sócios ou terceiros, assim como a sua 
oneração em garantia de quaisquer obrigações, 
dependem da autorização prévia da Sociedade, 
dada por deliberação da assembleia geral e 
aprovada por unanimidade.

Dois) A sociedade reserva-se o direito de 
preferência em caso de cessão ou alienação de 
quotas, e, quando não quiser usar dele, é este 
direito atribuído aos sócios.

CAPÍTULO IV

Da assembleia geral e representação 
da sociedade

ARTIGO SEXTO

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma vez por ano, para 
apreciação, aprovação e/ou modificação do 
balanço e contas do exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocado, e, extraordinariamente sempre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada pelo 
presidente em exercício ou por representantes 
de mais de cinquenta por cento do capital 
social, por meio de carta registada com aviso de 
recepção, dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de trinta dias que poderá ser reduzida 
para quinze dias em caso de assembleia geral 
extraordinária.

Três) A assembleia geral reunirá na sede 
da sociedade, podendo ter lugar noutro local 
quando as circunstancias o aconselhe, desde que 
tal facto não prejudique os direitos e legítimos 
interesses dos sócios.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente reunida quando, em primeira 
convocatória estejam presentes representantes 
de mais de cinquenta porcentos do Capital 
social, e, em segunda convocatória, seja 
qual for o número de sócios presentes e 
independentemente do capital que representem, 
devendo sempre observar-se o disposto na 
alínea b).

Cinco) A administração, gerência e 
representação da sociedade em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida por 
ambos os sócios Seck Wing Fone e Lucrêcio 
Maganda Neve que ficam nomeados desde já 

como administradores com plenos poderes, 
praticando todos e demais actos tendentes a 
realização do objecto social que os estatutos 
não reservarem á assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Um) As decisões da assembleia geral serão 
tomadas por maioria simples de votos presentes 
ou representados, excepto nos casos seguintes 
em que se exige a unanimidade dos votos 
correspondentes a todo o capital social.

a) A modificação de qualquer artigo dos 
estatutos da sociedade;

b) A decisão sobre a participação em 
outras sociedades ou 

empreendimentos;
c) A contratação de financiamentos e 

constituição de garantias, a favor 
de terceiros que incida sobre o 
património da sociedade;

d) A admissão de novos sócios;
e) A criação de reservas; e
f) A dissolução da sociedade.

Dois) As actas da assembleia geral deverão 
ser lavradas e assinadas por todos os sócios 
presentes ou representados.

ARTIGO OITAVO

A sociedade fica obrigada:

a )  P e l a  a s s i n a tu r a  d e  u m d o s 
administradores da sociedade;

b) Os actos de mero expediente poderão ser 
assinados por qualquer funcionário 
devidamente credenciado para tal 
por força das suas funções.

ARTIGO NONO

É proibido ao administrador ou seus 
mandatários obrigarem a sociedade em actos 
estranhos aos compromissos sociais tais 
como letras a favor, fianças, avales e outros 
procedimentos semelhantes.

CAPÍTULO V

Da aplicação de resultados

ARTIGO DÉCIMO

Um) O exercício fiscal coincide com o ano 
civil.

Dois) Anualmente será dado um balanço 
com data de trinta e um de Dezembro que será 
submetido a assembleia geral, conforme o que 
havendo lucros:

a) Se deduzirá em primeiro lugar a 
percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal enquanto não estiver realizado 
nos termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) A parte restante será distribuída na 
proporção das quotas e paga no 
prazo máximo de noventa dias a 
contar da data da deliberação da 
assembleia geral.
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CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A sociedade não se dissolve por morte 
ou interdição de qualquer sócio, antes pelo 
contrário, continuará com os representantes do 
falecido ou representantes legais do interdito 
que nomearão entre si um que a todos represente 
na sociedade assumindo este a sua quota.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Em tudo quanto for omisso regularão as leis 
da República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, trinta de Agosto de dois mil e doze. 
— A Ajudante, Ilegível.

MZ Design – Comércio                      
e Serviços Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte de Fevereiro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100364395, uma 
sociedade denominada MZ Design- Comércio 
e Serviços, Limitada

É celebrado o presente contrato de sociedade 
entre:

Primeiro: Nelson Obadias Chissano, solteiro, 
maior, de nacionalidade moçambicana, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110101324593P, 
válido até vinte e seis de Julho de dois mil e 
dezasseis, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil.

Segundo: Neyde Elizabeth Scarlet Pires, 
solteira, maior, de nacionalidade moçambicana, 
por tadora  do  Bi lhe te  de  Iden t idade                                              
n.º 110100317263B, válido até dezasseis 
de Julho de dois mil e quinze, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil.

Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de MZ 
Design – Comercio e Serviços, Limitada, e é 
constituída para durar por tempo indeterminado, 
reportando à sua existência, para todos os efeitos 
legais, à data da escritura de constituição, 
uma sociedade por quotas, que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Avenida Josina Machel, oitocentos 

e sessenta e sete, quarto andar, flat vinte e 
dois, podendo, por deliberação social, criar ou 
extinguir, no país ou no estrangeiro, sucursais, 
filiais, delegações, agências ou quaisquer outras 
formas de representação social sempre que se 
justifique a sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou 
privadas, legalmente existentes.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
dos seguintes serviços:

a) Representações;
b )  I n v e s t i m e n t o  i m o b i l i á r i o  e 

agenciamento;
c) Venda de material, mobiliário de 

escritório e electrodomésticos;
d) Todas as actividades acessórias.

Dois) A sociedade poderá igualmente exercer 
qualquer outra actividade de natureza comercial 
ou industrial por lei permitida ou para que 
obtenha as necessárias autorizações, conforme 
for deliberado pela assembleia geral. 

ARTIGO QUARTO

Mediante prévia deliberação dos sócios, é 
permitida à sociedade a participação em outras 
sociedades ou agrupamentos de sociedades, 
podendo as mesmas ter objecto diferente ou ser 
reguladas por lei especial.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado, é 
de trinta mil meticais e corresponde à soma de 
duas quotas, assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de vinte e 
sete mil meticais, correspondendo a 
noventa porcento do capital social, 
pertencente a Nelson Chissano;

b) Uma quota no valor nominal de três 
mil meticais, correspondendo a 
dez porcento, pertencente a Neyde 
Elizabeth Scarlet Pires;

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer os 
suprimentos à sociedade, nas condições fixadas 
pela assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) É livre a divisão e a cessão de quotas 
entre os sócios, mas depende da autorização 

prévia da sociedade, por meio de deliberação 
da assembleia, quando essa divisão ou cessão 
seja feita a favor de terceiros. 

Dois) Gozam do direito de preferência, na 
sua aquisição, a sociedade e os sócios, por esta 
ordem.

Três) No caso de nem a sociedade, nem 
os sócios pretenderem usar do direito de 
preferência nos quarenta e cinco dias, para a 
sociedade, e quinze dias, para os sócios, após 
a colocação da quota à sua disposição, poderá 
o sócio cedente cedê la a quem entender, nas 
condições em que a oferece à sociedade e aos 
sócios. 

Quatro) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem a 
observância do disposto no presente artigo.

ARTIGO OITAVO

Aumento e redução do capital social 

Um) O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido mediante delibe¬ração por 
unanimidade da assembleia geral, alterando se 
em qualquer dos casos o pacto social para o que 
se observarão as formalidades estabeleci¬das 
por lei.

Dois) Deliberada qualquer variação do 
capital social, o montante do aumento ou da 
diminuição é rateado pelos sócios existentes, 
na proporção das suas quotas, competindo à 
assembleia geral deliberar no caso de aumento, 
como e em que prazo deve ser feito o seu 
pagamento, quando o capital social não seja 
logo inteiramente realizado.  

ARTIGO NONO

Amortização

Um) A sociedade, por deliberação da 
assembleia geral, a realizar no prazo de sessenta 
dias contados do conhecimento do facto legal 
ou estatutariamente permissivo de exclusão 
ou exoneração do sócio, poderá proceder à 
amortização de quotas.

Dois) A sociedade não pode amortizar quotas 
que não estejam integralmente liberadas, salvo 
no caso de redução do capital. 

Três) A amortização é feita pelo valor 
nominal da quota a amortizar, acrescida 
da respectiva comparticipação nos lucros 
esperados, proporcional ao tempo decorrido 
ao exercício em curso e calculada com base 
no último balanço realizado, e da parte que lhe 
corresponde no fundo de reserva legal.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) As reuniões da assembleia geral 
realizam se de preferência na sede da sociedade 
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e a sua convocação será feita por um dos seus 
administradores, por meio de carta com aviso 
de recepção, fax, carta protocolada, e-mail, 
expedida com antecedência mínima de quinze 
dias, dando se a conhecer a ordem de trabalhos 
e os documen-tos necessários a tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito na deliberação ou concordem que, 
por esta forma, se delibere, considerando se 
válidas, nessas condições, as delibera¬ções 
tomadas, ainda que realizadas fora da sede 
social em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação

Um) Os sócios podem fazer se representar 
na assembleia geral, por outros sócios 
mediante poderes para tal fim conferidos por 
procuração, carta, telegrama ou pelos seus legais 
representantes, quando nomeados de acordo 
com os estatutos, não podendo contudo nenhum 
sócio, por si ou como mandatários, votar em 
assuntos que lhe digam directamente respeito. 

Dois) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
far-se-ão representar nas assembleias gerais pelas 
pessoas físicas que para o efeito designarem, 
mediante simples carta para este fim dirigida 
ao presidente da mesa da assembleia e por este 
meio recebida até uma hora antes da realização 
da reunião.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votos

Um) A assembleia geral  considera 
se regularmente constituída em primeira 
convocação, qualquer que seja o número 
de  sócios  presentes  ou devidamente 
representados, exceptuando as deliberações 
sobre alteração do contrato de sociedade, 
fusão, cisão, transformação, dissolução da 
sociedade ou outros assuntos para os quais a 
lei exija maioria qualificada e, em segunda 
convocação, seja qual for o número de sócios 
presentes e independentemente do capital que 
representam. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados excepto nos casos 
em que a lei e os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

SECÇÃO II

Da administração e representação 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um)A sociedade por quotas é administrada 
por dois administradores, a eleger pela 
assembleia geral, que se reserva o direito de os 
dispensar a todo o tempo.

Dois) A administração da sociedade até 
deliberação social em contrário, será exercida 
pelo sócio Nelson Obadias Chissano.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela:

a) Assinatura conjunta de quaisquer dos 
sócios/administradores.

b) Assinatura de procurador especialmente 
constituído e nos termos e limites 
do respectivo mandato.

Dois) A sociedade fica igualmente obrigada 
pela assinatura de apenas um administrador, 
quando um ou outro actue em conformidade 
e para a execução de uma deliberação da 
assembleia geral, de carácter geral. 

Três) Os actos de mero expediente 
poderão ser assinados pelos directores ou por 
qualquer empregado por eles expressamente 
autorizado. 

CAPÍTULO III

Da exoneração e destituição dos 
sócios

SECÇÃO I

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Exoneração de sócios

Um) Qualquer sócio poderá exonerar-se no 
caso de lhe serem exigidas contra o seu voto:

a) Prestações suplementares de capital;
b) Um aumento de capital a subscrever, 

to ta l  ou  parc ia lmente ,  por 
terceiros;

c) A transferência da sede da sociedade 
para fora do país.

Dois) O direito de exoneração é igualmente 
atribuído aos sócios que ficarem vencidos 
nas deliberações de fusão ou de cisão                                           
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Exclusão de sócios

A sociedade poderá excluir:

Um) O sócio que tiver sido destituído da 
administração ou condenado por crime doloso 
contra a sociedade ou outro sócio;

Dois)  O sócio que ficar vencido no aumento 
de capital.

CAPÍTULO IV

Dos lucros e perdas e da dissolução 
da sociedade

SECÇÃO I

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação da assembleia geral, a 
realizar se até ao dia trinta e um de Março do ano 
seguinte, devendo a administração organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação                       
de resultados.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir se á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, nomeadamente vinte porcento 
enquanto se não encontrar realizada nos termos 
da lei, ou, sempre que for necessário reintegrá 
la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

SECÇÃO II

Da dissolução e liquidação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO NONO

Um)  A sociedade somente se dissolve nos 
termos e nos casos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á a sua liquida¬ção gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos deveres e poderes e a responsabilidade dos 
administradores da sociedade. 

Três) Dissolvendo se por acordo dos sócios, 
todos eles serão seus liquidatários. 

Quatro) O activo, liquido dos encargos da 
liquidação e das dívidas de natureza fiscal, no 
silêncio do contrato de sociedade, é repartido 
pelos sócios na proporção das suas participações 
sociais.  

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO VIGÉSIMO

Recurso jurídico

Surgindo divergências entre a sociedade e 
um ou mais sócios, não podem estes recorrer 
a instância judicial sem que previamente o 
assunto tenha sido submetido a apreciação da 
assembleia geral.

Único. Igual procedimento será adoptado 
antes de qualquer sócio requerer a liquidação 
judicial.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 
legislação aplicável.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.
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J.A. Importação, Exportação               
e Serviços, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezoito de Fevereiro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100364042, 
uma sociedade denominada J.A. Importação 
Exportação e Serviços, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do código 
comercial, entre:

Primeiro: Adaima Mussa Mustafa, solteira 
e natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana e residente nesta cidade, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110101423884M, 
emitido a trinta e um de Agosto de dois mil e 
onze em Maputo, com NUIT 119935504.

Segundo: Joana Amélia Chaimite Manhanga, 
solteira e natural de Quelimane de nacionalidade 
moçambicana e residente nesta cidade, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110102289580J, 
emitido a três de Agosto de dois mil e doze em 
Maputo, com NUIT 1031023418. 

Terceiro: Felícia Venâncio Nhandime, 
solteira e natural de Maputo, de nacionalidade 
Moçambicana e residente nesta cidade, portadora 
de Passaporte n.º 10AA05544, emitido a dez de 
Agosto de dois mil e dez em Maputo, com NUIT 
115418580.

 Quarto: Simião Batalasse Chicachama, 
solteiro e natural de Maputo, de nacionalidade 
Moçambicana e residente nesta cidade, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110301198168, 
emitido a Oito de Junho de dois mil e onze em 
Maputo, com NUIT 104766811.

 Quinto: Sérgio Alexandre Machavae, 
solteiro e natural de Maputo, de nacionalidade 
Moçambicana e residente nesta cidade, portador 
de Bilhete de Identidade n.º 110100054904B, 
emitido a vinte e nove de Novembro de dois mil 
e onze em Maputo, com NUIT 110269821.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação J.A. 
Importação, Exportação e Serviços, Limitada, 
e tem a sua sede nesta cidade, Avenida Rio 
Tembe, Bairro da Malanga, Rua Major Couto, 
casa número quarenta e nove, primeiro andar, 
podendo por deliberação da assembleia geral 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora de país 
quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio a grosso e a retalho com 
importação e exportação de cimento; 

prestação de serviços nas áreas de 
engenharia eléctrica, execução de 
projectos de instalações eléctricas 
de baixa, média e alta tensão; 
publicidade, indústria gráfica, 
indústria serigrafia, informática, 
c o m i s s õ e s ,  c o n s i g n a ç õ e s , 
r ep resen tações  comerc ia i s , 
auditoria, agenciamento, marketing, 
procurment, intermediação e 
mediação comercial.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedade 
e constituir ou já constituídos ainda que 
tenha como objecto social diferente do da 
sociedade.

Três) A Sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legislação 
em vigor.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
dividido em cinco quotas desiguais, assim 
distribuídos: 

a) Uma quota no valor de sete mil e 
oitocentos meticais correspondente 
a trinta e nove porcento  do capital 
social, subscrita pela sócia Adaima 
Mussa Mustafa; 

b) Uma quota no valor de sete mil e 
seiscentos meticais correspondentes 
a trinta e oito porcento  do capital 
social, subscrita pela sócia Joana 
Amélia Chaimite Manhanga;

c) Uma quota no valor de dois mil e 
seiscentos meticais correspondente 
a treze porcento  do capital social, 
subscrita pela sócia Felícia Venâncio 
Nhandime; 

d) Uma quota no valor de mil meticais 
correspondente a cinco porcento  do 
capital social, subscrito pelo sócio 
Simião Batalasse Chicachama, e

e) Uma quota no valor de mil meticais 
correspondente a cinco porcento  do 
capital social subscrito pelo sócio 
Sérgio Alexandre Machavae. 

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído, quantas vezes for necessário 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

	 (Divisão e cessão de quotas)	
Um)  Sem prejuízo das disposições legais em 

vigor a cessão ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 

gozando estes do direito de preferência.

Dois)  Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO 

(Gerência)

Um) Administração, gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, passa desde já a cargo da sócia 
Adaima Mussa Mustafa, que é nomeado sócio 
gerente com plenos poderes.

Dois)  É obrigatória a assinatura do sócio 
gerente para a obrigar a sociedade em todos 
os seus actos e contratos, podendo nomear 
mandatários ou procuradores para a prática de 
determinados actos a sociedade, conferindo, os 
necessários poderes de representação através de 
consentimento pela assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um)A as semble i a  ge ra l  r eúne - se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessário desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberação sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

Três) As deliberações que importem 
alterações do pacto social dissolução da 
sociedade, cesso ou divisão de quotas são 
tomadas pelo sócio gerente.

ARTIGO NONO

(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios da sociedade 
será dirigida directamente pelo sócio gerente.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Os casos omissos, serão regulados pelo 
código comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.

Maputo, dezoito  de Fevereiro de dois mil              
e treze. — O Técnico, Ilegível. 
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World Advice Investiment, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezanove de Fevereiro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100364034, 
uma sociedade denominada World Advice 
Investiment, Limitada, entre:

Paulo Jorge Martins Paiva, divorciado, 
natural do Porto-Portugal de nacionalidade 
Portuguesa, acidentalmente desta cidade 
de Maputo, portador do Passaporte n.º  M 
265071, emitido aos, seis de Agosto  de  
dois mil                 e dezassete, pelo Governo 
Civil do Porto.

Ana Catarina Monteiro Ramalho, divorciada, 
natural de Sobrado-Castelo de Paiva de 
nacionalidade Portuguesa, acidentalmente 
nesta cidade, portadora do Passaporte nº L 
617732, emitido aos dezasseis de Fevereiro 
de dois mil e onze, pelo Governo Civil de 
Porto.
Que, pelo presente Contrato, constituem entre 

si uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que reger-se-á pelos seguintes 
artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de World 
Advice Investiment,Limitada, e tem a sua sede 
em Maputo, Rua José Mateus número setenta e 
cinco, podendo por deliberação da assembleia 
geral abrir ou encerrar sucursais dentro e fora 
do país quando fôr conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu ínicio a partir da data da 
celebração de presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto: 

Prestação de serviços nas áreas de 
comunicação, agenciamento, consultoria , 
apoio empresarial, rente- a-car e outros serviços 
similares.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedade 
a constituir ou já constituídos ainda que 
tenha como objecto social diferente do da 
sociedade.

Três)  A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legislação 
em vigor.

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente a soma de três quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota do valor nominal de dez 
mil meticais pertencente ao sócio 
Paulo Jorge Martins Paiva.

b) Uma quota do valor nominal de dez mil 
meticais pertencente à sócia Ana 
Catarina Monteiro Ramalho

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessação de quota

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos socios 
gozando estes do direito de preferência;

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração e gerência

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, 
activa e passivamente, será exercida pelos 
os sócios Paulo Jorge Martins Paiva e Ana 
Catarina Monteiro Ramalho, que desde já ficam 
nomeados sócios gerentes, com dispensa de 
caução, bastando uma assinatura de cada um 
deles, para obrigar a sociedade.

Dois) Os gerentes tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo, os 
necessarios poderes de representação.

ARTIGO SÉTIMO 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade.

ARTIGO OITAVO

A sociedade só dissolve nos termos fixados 
pela lei ou por comum acordo dos sócios quando 
assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde que 
obdeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicavel na República 
de Moçambique.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível. 

Bhala Ussokoti – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete de Março de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100307103, 
uma sociedade denominada Bhala Ussokoti 
Sociedade Unipessoal, Limitada
Valor Fragoso Mandlate, casado com Madalena 

Pedro Munguambe Mandlate sob regime de 
comunhão geral de bens, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhte de 
Identidade n.º 110100091087N, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil de 
Maputo, residente em Maputo. 
Constitui uma sociedade unipessoal que 

se regerá pelas cláusulas e artigos constantes 
neste contrato:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação, 
Bhala Ussokoti – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, regendo-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

Dois)  A sua duração é  por  tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem sua sede na estrada 
Nacional número um, Vila da Manhiça.

Dois) A sociedade poderá abrir delegações 
ou outras formas de representação noutros 
locais do país ou no estrangeiro, desde que, 
devidamente autorizada por assembleia geral 
e cumpridas que sejam os requisitos legais 
necessários.

ARTIGO TERCEIRO

 Um) A sociedade tem por objecto:

a) Hotelaria e turismo:
b) Serviços de restauração;
c) Agricultura, pecuária e avicultura;
d) Transporte de passageiros e carga;
e) Comércio geral a grosso e a retalho, 

com importação e exportação;
f) Indústria de panificação e pastelaria;
g) Consultoria jurídica e contabilidade;
h) Informática;
i) Actividade Mineira; prospecção e 

pesquisa de areias pesadas e de 
outros mineiros afins incluindo sua 
comercialização;

j) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que, 
devidamente autorizada pela 
Assembleia e para as quais se 
obtenha as necessárias autorizações 
legais.
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Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas, ainda que tenham 
um objecto diferente do da sociedade, assim 
como associar-se com outras empresas para 
prossecução de objectivos comerciais no âmbito 
ou não do seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, é de vinte e cinco mil meticais, 
integralmente realizado, correspondente a uma 
única quota, pertencente ao sócio único.

ARTIGO QUINTO

O capital social poderá ser aumentado 
sempre que o socio único decidir.

CAPÍTULO III

Da representação da sociedade

ARTIGO SEXTO

A gerência dispensada de caução será 
exercida pelo sócio único.

ARTIGO SÉTIMO

Um) Compete a gerência exercer os mais 
amplos poderes de gestão, representando 
a sociedade em Juízo e fora dele, activa e 
passivamente, podendo praticar todos os actos 
relativos a prossecução do seu objecto social. 
O ano fiscal coincide com ano civil.

Dois) A gerência poderá constituir 
mandatários nos termos e para os efeitos 
designados no Código Comercial.

ARTIGO OITAVO

(Resultados)

A sociedade fica obrigada mediante a 
assinatura do sócio único

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas

ARTIGO NONO

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei.

ARTIGO DECIMO

Os casos omissos serão regulados pela lei na 
República de Moçambique, sobre sociedade por 
quotas e demais legislação aplicável.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze — O Técnico, Ilegível.

Eurotresa, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que por 
escritura pública de vinte e dois de Outubro  
de  dois mil e doze, lavrada de  folhas cento e 
cinco a folhas cento e oito do livro de notas para 

escrituras diversas número trezentos e cinquenta, 
traço A do Quarto Cartório Notarial de Maputo, 
perante, Carla Roda de Benjamim Guilaze, 
licenciada em Direito, técnica superior dos 
registos e notariado N1 e notária em exercício 
neste cartório, procedeu se na sociedade em 
epígrafe, cessão de quotas e  alteração  parcial  
do  pacto  social  na sociedade, em que  o sócio 
Miguel Angel Vega com uma  quota no valor 
nominal quinze mil meticais correspondente a 
dez porcento do capital social,  cede a totalidade 
da sua quota a favor da sócia Toralla- Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Que o sócio Miguel Angel Vega, aparta-se da 
sociedade não tendo nada mais a haver dela.

Que em consequência da cessão de quotas e 
entrada de novo sócio é alterado o artigo quarto  
dos estatutos, que passa  a  ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUARTO

Capita Social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, é de  cento e cinquenta mil meticais 
e corresponde à soma de três quotas assim 
distribuídas:

a) .....
b) Uma segunda quota no valor nominal 

de trinta mil meticais representativa 
de vinte porcento do capital social, 
pertencente á sócia Toralla-
Sociedade Unipessoal, Limitada.

c) .....

Que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições do pacto social 
anterior.

Está conforme.

Maputo seis de Novembro  de dois mil                       
e doze. — A Ajudante, Ilegível.

Valor Imóveis – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de dezasseis de Novembro de dois 
mil e doze, da sociedade Valor Imóveis – 
Sociedade Unipessoal, Limitada, matriculada 
sob NUEL100104199,deliberou a alteração do 
objecto social e consequente alteração do artigo 
terceiro dos estatutos, os quais passam a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem a actividade imobiliária, 
Intermediação de venda e arrendamento de 
imóveis, avaliação de imoveis, gestão de 
condomínio, comercialização e serviços de 
aluguer de equipamento nas áreas acima 
descritas. 

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer actividades conexas, complementares 

ou subsidiarias do seu objecto, e outras 
legalmente permitidas, desde que devidamente 
autorizadas por entidades competente.

Três)  Ainda dentro do objecto da sociedade, 
poderá desenvolver os seguintes actos:

a) Pode adquirir participações em 
quaisquer sociedades de objecto 
igual ou diferente, associações 
legalmente permitidas, podendo de 
igual forma alienar livremente as 
participações de que for titular;

b) Acordar com entidades estatais 
ou governamentais quaisquer 
ac t iv idades  ou  concessões , 
relacionadas com o objecto social. 

c) Construção civil, obras públicas e 
urbanização, reabilitação e ou 
reparação de imoveis, produção 
e comércio de materiais  de 
construção, compra e venda de 
imoveis, prestação de serviços de 
consultoria no âmbito da actividade 
imobiliária. 

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil                    
e treze. 

Kids Kruppa, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de Trinta e Um de Agosto de Dois mil 
e doze  da sociedade Kids Kruppa, Limitada 
matriculada sob o NUEL 100146991 deliberou  
o aumento do capital social de vinte mil meticais 
para dois milhões quatrocentos e dez mil e 
quinhentos meticais e a  alteração do pacto 
social.

 Em virtude daquelas deliberações, procede-
se pela presente a alteração dos artigos  quarto 
e quinto nos estatutos passando estes a ter a 
seguinte nova redacção.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
dois milhões quatrocentos e dez mil e 
quinhentos meticais corresponde à soma 
de três quotas iguais, a saber:

a) Maria Manuela de Abreu Martins 
Monteiro, oitocentos e três 
mil e quinhentos meticais, 
equivalente a trinta e três 
vírgula trinta e três por cento 
do capital social;

b) Cláudia Cristina Jeromito Pereira, 
com oitocentos e três mil e 
quinhentos meticais, equivalente 
a trinta e três vírgula trinta e três 
por cento do capital social;

c) Aurora Mucavele Malene, com 
oitocentos e três mil e quinhentos 
meticais, equivalente a trinta e 
três vírgula trinta e três por 
cento do capital social.
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ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão ou alienação de toda ou parte 
de quotas só pode ser feita a partir do segundo 
ano de atividade da sociedade ou mediante 
autorização prévia e extraordinária obtida por 
deliberação em assembleia geral.

 Dois) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor, a cessão ou alienação de toda ou parte 
das quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Três) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, 
este decidirá pela sua alienação a quem e 
pelos preços que melhor entender, gozando o 
novo sócio dos direitos correspondentes à sua 
participação na sociedade.

Maputo, sete de Fevereiro de dois mil                         
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Rong Mei, Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia catorze de Fevereiro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL100362791, uma 
sociedade denominada Rong Mei, Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial:
Yurong Weng, solteiro, natural da  China, 

de nacionalidade chinesa, residente em 
Maputo Bairro da Machava, Passaporte n.º 
G20132113, emitido aos dezanove  de Julho 
de dois mil e sete .Pelo presente contrato 
escrito particular constitui uma sociedade 
por quotas unipessoal limitada, que se regerá 
pelos artigos seguintes.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação Rong 
Mei, Sociedade Unipessoal, Limitada, criada 
por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade têm a sua sede social em 
Maputo, cita na Rua de Bagamoio número cento 
e oitenta e seis no Bairro Central.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 

representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade têm por objecto:

a) Desenvolver actividade comercial 
com importação e exportaçăo 
de materiais ligados a calçado, 
v e s t u á r i o ,  c o m é r c i o  d e 
eletrodomésticos diversos, matéria-
prima fabril, material de pesca,e 
outras actividades permitidas por 
lei;

b) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

c) Proporcionar a acomodação aos 
turistas;

d)  Desenvolver o comércio de bens 
alimentares, material desportivo, 
material de pesca, calçado e 
vestuário;

e)  Para a realização do seu objecto social, 
a sociedade poderá associar-se a 
outra ou a outras sociedades, dentro 
ou fora do país.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenta aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas, ainda que com 
objectivo diferente do da sociedade, assim 
como associar se com outras sociedades para a 
persecução de objectivos comercias no âmbito 
ou não do seu objectivo.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondente a uma quota do unico sócio 
Yurong Weng e equivalente a cem por cento  
do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações, suplementares)

O sócio poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimento a 
sociedade nas condições que forem estabelecidas 
por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                              
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pela 
sócio Yurong weng.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas )

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada par constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falacido ou 
interdito, os quais nomearão enter si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

MSB – Representações 
Comerciais e Serviços – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dez de Maio de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL100291363, uma 
sociedade denominada MSB Representações 
Comerciais e Serviços – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Pelo presente documento particular, outorga 
nos termos do número um, do artigo trezentos 
e vinte e oito do Código Comercial, Mário 
Sérgio de Faria Lopes Barroso, de nacionalidade 
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Moçambicana, divorciado, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 110100004941 I, emitido a 
vinte e nove de Outubro de dois mil e nove, 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
residente na Avenida Kim IL Sung número 
noventa e nove, Cidade de Maputo-Polana 
Cimento, Moçambique, constitui uma sociedade 
unipessoal por quotas que se regerá de acordo 
com os seguintes estatutos:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede             
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
MSB Representações Comerciais e Serviços 
Sociedade Unipessoal, Limitada e será regida 
pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável. A sociedade ė constituída por tempo 
indeterminado e será regulada pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida vinte e quatro Julho, 
número noventa e oito A, prédio denominado 
Edifício vinte e quatro, loja dezassete Maputo.

Dois) A sede da sociedade poderá ser 
transferida para qualquer outro lugar do 
território nacional mediante decisão do sócio 
único.

Três) O sócio único poderá ainda deliberar 
a criação e encerramento de sucursais, filiais, 
agências ou outras formas de representação 
comercial em qualquer parte do território 
nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a 
prestação de serviços de consultoria, de 
consignações, agenciamento e representação 
comercial de empresas nacionais e estrangeiras, 
com comercialização por grosso e retalho e 
importação e exportação de todo e qualquer 
tipo de mercadorias.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades de carácter comercial ou outro 
que sejam complementares ou subsidiárias da 
actividade principal.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações sociais em outras sociedades.

Quatro) Mediante deliberação do sócio 
único a sociedade poderá desenvolver outras 
actividades não compreendidas no actual objecto 
social, desde que devidamente licenciada para 
o efeito.

CAPÍTULO II

Capital social e quotas

ARTIGO QUARTO

(Do capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em numerário, é de vinte mil meticais, 
constituído por uma única quota pertencente ao 
sócio Mário Sérgio de Faria Lopes Barroso.

ARTIGO QUINTO

(Quotas próprias)

A sociedade poderá, dentro dos limites 
legais, adquirir e alienar quotas próprias 
e praticar sobre elas todas as operações 
legalmente permitidas.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

O sócio único poderá conceder à sociedade 
os suprimentos de que ela necessite.

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão de quotas)

O sócio único poderá livremente transmitir 
a sua quota a terceiros.

CAPÍTULO III

Da administração e formas de obrigar 
a sociedade

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
levada a cabo pelo sócio único, a quem compete 
o exercício de todos os poderes que lhe são 
conferidos por lei e pelos presentes estatutos.

Dois) As decisões do sócio único deverão ser 
tomadas por este pessoalmente, lançadas num 
livro destinado a esse fim e por ele assinadas.

Três) Dependem da deliberação do sócio 
único:

a) A apreciação do balanço e a aprovação 
das contas da sociedade referentes 
ao exercício do ano anterior, a 
elaboração do relatório de gestão 
e a apreciação do relatório dos 
auditores (se os houver);

b) A aquisição, alienação ou oneração de 
quotas próprias;

c) A alteração do pacto social;
d) O aumento e a redução do capital 

social;
e) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade.

Quatro) O sócio único poderá nomear e 
instituir um conselho de administração composto 
por, pelo menos, três membros, caso em que as 
atribuições e competências aqui consagradas 
serão atribuídas a tal órgão social.

ARTIGO NONO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do sócio único.

Dois) Para os actos de mero expediente 
basta a assinatura de qualquer funcionário da 
sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e aprovação de contas)

O relatório de gestão e as contas de exercício, 
incluindo o balanço e a demonstração de 
resultados, fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos á aprovação do sócio único durante 
o primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros apurados será deduzida 
uma percentagem, nunca inferior a vinte por 
cento, para constituir ou reintegrar o fundo de 
reserva legal.

Dois) A parte remanescente dos lucros será 
distribuída ao sócio único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos na lei, sendo o sócio único o 
liquidatário.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Omissões)

Em todo o omisso regularão as disposições do 
Código Comercial em vigor em Moçambique. 

Maputo, dez de Maio de dois mil e doze.              
— O Técnico, Ilegível.

Nok´ Art  Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia catorze de Janeiro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL100354349, uma 
sociedade denominada Nok´Art, Limitada, 
entre:
Lina  Cláudia Dias dos Santos Mohamade, de 

nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110103991988A, 
emitido aos vinte e três de Maio de dois mil 
e onze,  pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo.

Gilles Laurent Ibot, de nacionalidade Francesa, 
residente em Maputo portador do DIRE n.º 
11FR0004158J emitido pelos serviços de 
Migração aos dois  de Outubro de  dois mil 
e doze.
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As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelos termos e 
condições do seguinte estatuto:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de  
Nok´ Art  Limitada e constitui-se, por tempo 
indeterminado, sob a forma de sociedade por 
quota de responsabilidade limitada e rege-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
moçambicana aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo.

Dois) Mediante simples deliberação dos 
sócios, a sociedade poderá abrir e encerrar 
delegações, sucursais, filiais ou outras formas de 
representação comercial, no território nacional 
ou no estrangeiro, bem como transferir a sede 
da sociedade para qualquer outro local do 
território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto 
principal:

a) Fornecimento de serviços e produtos  
nas aréas de artesanato, gastronomia 
e decoração; 

b) Promoção de feiras de artesanato  e 
gastronomia; 

c) Quaisquer actividades afins ao objectos 
acima descritos.

Dois) A sociedade pode adquirir e deter 
participações em outras sociedades e exercer os 
direitos sociais inerentes a essas participações, 
com o objectivo de intervir na gestão ou obter o 
controlo das sociedades participadas, podendo 
estas prosseguir qualquer objecto social, 
sob qualquer forma, e serem nacionais ou 
subordinadas a normas de direito estrangeiro. 

CAPÍTULO II

Do capital

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, totalmente subscrito e 
realizado, é de vinte mil meticais, dividido na 
seguinte proporção:

a) Lina Cláudia Dias Dos Santos 
Mohamade, com o valor total de 
dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta  por cento do capital 
social; 

b) Gilles Laurent Ibot, com o valor total 
de dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento por cento do 
capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação da assembleia geral que 
igualmente fixará os termos e as condições.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na aquisição de novas quotas, 
proporcionalmente a sua participação no capital 
social à data dos aumentos de capital.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Mediante deliberação da assembleia geral, os 
sócios poderão fazer suprimentos à sociedade 
nas condições a serem definidas na deliberação 
que os aprovar.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelo preço 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes à sua participação 
na sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais 

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano, para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros ou perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Reuniões ordinárias e extraordinárias)

Um) A assembleia geral deve reunir 
ordinariamente nos três meses imediatos ao 
termo de cada exercício, salvo se a autoridade 
fiscal permitir a dilatação deste período.

D o i s )  A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e 
extraordinariamente sempre que devidamente 
convocada, por iniciativa do presidente da 
mesa ou a requerimento do conselho de 
administração, do conselho fiscal ou de sócios 
que representem, pelo menos doze vírgula cinco 
por cento do capital social.

Três) A assembleia geral reúne-se, regra 
geral, na sede social, mas poderá reunir-se em 
qualquer outro local do território nacional, desde 
que o presidente da mesa assim o decida.

Quatro) Os sócios deliberam sobre as 
matérias que lhes são especialmente atribuídas 
pela lei ou fixadas na respectiva convocatória 
à luz dos presentes estatutos e sobre as quais 
não estejam compreendidas nas atribuições de 
outros órgãos da sociedade.

ARTIGO NONO 

(Quórum deliberativo)

Um) A assembleia geral só pode funcionar 
em primeira convocação se estiverem presentes 
ou representados sócios que reúnam, pelo 
menos, cinquenta e seis por cento do capital 
social e, em segunda convocação, qualquer 
que seja o número de sócios presentes ou 
representados.

Dois) Qualquer que seja a forma de votação 
as deliberações serão tomadas por maioria 
simples dos votos dos sócios presentes ou 
representados, salvo se disposição legal 
imperativa exigir maioria mais qualificada.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO DÉCIMO

(Composição)

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um administrador que pode ser 
escolhido de entre os sócios ou pessoa estranha 
à sociedade.

Dois) O administrador é eleito por um 
período de quatro anos, sendo permitido a sua 
reeleição.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

A gestão e representação da sociedade são 
da competência da sua administração, a qual 
compete representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, assim como 
praticar todos os actos tendentes à realização 
do seu objecto social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se pela assinatura  do 
administrador.

SECÇÃO III

Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos 
na lei e por deliberação dos sócios que, 
entretanto, regularão a sua liquidação em tudo 
quanto não estiver disposto na lei comercial.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor, aprovado por Decreto-
-Lei número doze barra dois mil e cinco, de 
vinte e sete de Dezembro, e demais legislação 
aplicável.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Mbatilamukene, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura do dia nove de Maio do ano de dois 
mil e doze, lavrada a folhas cento vinte e seis e 
seguintes, do livro de escrituras número oitenta 
e um, do Segundo Cartório Notarial da Beira, 
na sociedade em epígrafe se procedeu a divisão 
e cessão de quotas, aumento do capital social 
e alteração parcial do pacto social, e face aos 
factos aqui reportados, alteram o artigo quinto, 
do pacto social, tendo mais dito que também 
alteram os artigos segundo e nono, todos dos 
estatutos sociais, que passam a ter a seguinte 
nova redação: 

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede social 
no Posto Administrativo de Murraça, 
distrito de Caia,  Província de Sofala.

Dois) Por deliberação da assembleia 
geral, a sociedade pode abrir e encerrar 
sucursais, filiais,  delegações ou outras 
formas de representação, em qualquer 
ponto do país.

............................................................

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de duzentos mil meticais, 
dividido em cinco quotas desiguais, a 
saber: uma de valor nominal de cento 
e dois mil meticais, correspondente a 
cinquenta e um por cento do capital social, 
pertencente ao sócio José Manuel Augusto 
de Almeida e, quatro quotas de igual valor 
nominal de vinte e quatro mil e quinhentos 
meticais, cada uma correspondente a doze 
vírgula vinte e cinco por cento do capital 
social, pertencentes aos sócios António 
Domingos Inácio, Inácia Timóteo Jossefa, 
Emanuel Pedro Mabumo Simbine e Félix 
Manuel Bruno.

............................................................

ARTIGO NONO

 Um) A representação da sociedade, em 
juízo e fora dele, pertence ao sócio José 
Manuel Augusto de  Almeida, o qual fica 
desde já nomeado gerente com dispensa 
de caução.

Dois) O sócio gerente pode, em caso 
da sua ausência ou qualquer impedimento, 

delegar outro sócio  por ele escolhido, para 
o substituir nas suas funções, com poderes 
também especificadamente 	 por ele 
indicados. 

Três) Ao sócio gerente ou seu substituto, 
é vedado praticar actos estranhos ao objecto 
da sociedade sob pena de responsabilidade 
civil e criminal.

Em todo o mais, os estatutos sociais mantém 
válidos e inalteráveis.

Está conforme.

Maputo, vinte e cinco  de Maio de dois mil   
e doze. — O Técnico, José Luís Jocene.

 TEC – J. Silva Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de dezoito de Fevereiro de 
dois mil e treze, lavrada de folhas trinta e oito a 
folhas quarenta e quatro do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos e sessenta 
e três, traço A, do Cartório Notarial de Maputo 
perante Carla Roda de Benjamim Guilaze, 
licenciada em Direito, técnica superior dos 
registos e notariado N1 e notária em exercício 
no referido cartório, constituída entre Joaquim 
José Simões da Silva e Rosa Maria Martins de 
Oliveira Silva, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada  denominada, TEC 
– J.Silva Moçambique, Limitada com sede na 
Avenida da Indústrias,  no Bairro da Machava 
– Sede, no Município da cidade da Matola, 
província do Maputo, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes. 

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação)

A sociedade adopta a denominação TEC 
– J. Silva Moçambique, Limitada e constitui-
-se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada e será regida pelos 
presentes estatutos e pela demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

 (Sede, estabelecimento representações)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
da Indústrias,  no Bairro da Machava – Sede, 
no Município da cidade da Matola, Província 
de Maputo.

Dois) 	Por simples deliberação da gerência 
podem ser criadas sucursais, agências, delegações 
ou outras formas locais de representação no 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO 

(Duração)

A sociedade é constituída por período 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o aluguer de equipamentos e máquinas 
pesadas, prestação de serviços de transporte de 
mercadorias, extracção, comércio e distribuição 
de inertes, comércio e distribuição de materiais 
de construção, realização de trabalhos de 
construção civil e obras públicas, importação 
e exportação.

 Dois) A sociedade pode, acessoriamente, 
explorar os serviços e efectuar as operações 
civis e comerciais, industriais e financeiras 
relacionadas, directa ou indirectamente, no 
todo ou em parte, com o seu objecto, ou que 
sejam susceptíveis de facilitar ou favorecer a 
sua realização.

Três) Na prossecução do seu objecto, a 
sociedade poderá participar no capital de outras 
sociedades constituídas ou a constituir, seja qual 
for o seu objecto, e mesmo que regidas por leis 
especiais, bem como associar-se, sob qualquer 
forma, com quaisquer entidades singulares 
ou colectivas, nomeadamente para formar 
agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios e em participação ou outro tipo de 
exercício de actividade económica.

ARTIGO QUINTO

   (Capital social)

O capital social, a realizar em dinheiro, 
totaliza o montante de cento e cinquenta mil 
meticais, encontrando-se dividido em duas 
quotas distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de setenta 
e cinco mil meticais, equivalente 
a cinquenta por cento do capital 
pertencente a Joaquim José Simões 
da Silva;

b) Uma quota no valor nominal de setenta 
e cinco mil meticais equivalente 
a cinquenta por cento do capital 
pertencente a Rosa Maria Martins 
de Oliveira Silva. 

ARTIGO SEXTO 

(Divisão, cessão e oneração de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral. 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará á sociedade, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento. 

Três)	 Na cessão onerosa de quotas a 
estranhos terão direito de preferência a sociedade 
e os sócios, sucessivamente.
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ARTIGO SÉTIMO

 (Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
sócio. 

Dois) 	A amortização da quota tem por 
efeito a extinção da quota, sem prejuízo, porém, 
dos direitos já adquiridos e das obrigações já 
vencidas. 

Três)	 A sociedade não pode amortizar 
quotas que não estejam integralmente liberadas, 
salvo no caso de redução do capital. 	
Quatro) 	 Se a sociedade tiver o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-
-la ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 
No primeiro caso, ficam suspensos todos os 
direitos e deveres inerentes à quota, enquanto 
ela permanecer na titularidade da sociedade.

ARTIGO OITAVO

 (Morte ou incapacidade dos sócios)

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes 
do interdito, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles  que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO NONO

 (Obrigações)

Um)  A sociedade poderá emitir obrigações, 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
fixadas pela assembleia geral. 

Dois) 	Os títulos representativos das 
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos, 
conterão as assinaturas do presidente do quadro 
da gerência e mais um gerente, que podem ser 
apostas por chancela. 

Três) 	 Por deliberação da gerência, poderá 
a sociedade, dentro dos limites legais, adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder á sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO DÉCIMO

 (Assembleia geral)

Um) 	 A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou qualquer outro 
local a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para aprovação 
do balanço anual de contas e do exercício, e, 
extraordinariamente, quando convocada pela 
gerência, sempre que for necessária, para se 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada. 

Dois)	 É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordarem 

por escrito na deliberação ou concordarem que 
por esta forma se delibere, considerando-se 
válidas, nessas condições, as deliberações 
tomadas, ainda que realizadas fora da sede 
social em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade. 

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pelo presidente do quadro da gerência, ou 
por três membros do quadro da gerência, por 
carta registada com aviso de recepção, ou 
outro meio de comunicação que deixe prova 
escrita, a todos os sócios da sociedade com a 
antecedência mínima de trinta dias, dando-se a 
conhecer a ordem de trabalhos e a informação 
necessária á tomada de deliberação, quando 
seja esse o caso. 

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Representação em assembleia geral)

Qualquer dos sócios poderá ainda fazer- 
-se representar na assembleia geral por outro 
sócio, mediante comunicação escrita dirigida 
pela forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Votação)

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
cinquenta e um por cento do capital social

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria dos votos presentes 
ou representados. 

Três) 	 As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social. 

Quatro) Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes, e não 
serão válidos, quanto as deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação.

Cinco)	A cada quota corresponderá um 
voto por cada vinte e cinco meticais de capital 
respectivo.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Gerência e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação, dispensada de caução e 
com ou sem remuneração conforme vier a ser 
deliberado em assembleia geral, fica a cargo 
de um sócio gerente, exigindo-se sempre a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos 
os actos e contratos, activa e passivamente, em 

juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes legalmente consentidos

Dois) O sócio gerente poderá designar um 
ou mais mandatários e neles delegar total ou 
parcialmente, os seus poderes. 

Três) 	 O sócio gerente, ou seus mandatários 
não poderão obrigar a sociedade em actos e 
contratos que não digam respeito aos negócios 
sociais, nomeadamente em letras de favor, 
fianças, abonações ou outras semelhantes. 
Ficam desde já nomeados como gerentes da 
sociedade o senhor Joaquim Silva.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Balanço e prestação de contas)

Um) 	 O ano social coincide com o ano 
civil. 

Dois) 	O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

 Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por deliberação 
unânime dos sócios. 

Dois) 	Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) 	 Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

 (Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
regulados e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial e demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, dezoito de Fevereiro de dois mil                      
e treze. — A Ajudante, Ilegível.



25 DE FEVEREIRO DE 2013                                                                                                     558 — (23)

Edmar, Distribuição                       
de Combustíveis, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Fevereiro  de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100364271 uma 
sociedade, uma sociedade denominada Edmar, 
Distribuição de Combustíveis, Limitada entre:

Edgar  Fernandes  Adolfo  Virgí l io , 
casado, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110100696061C, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, aos quinze  
de Dezembro de dois mil e dez, residente em 
Maputo, na Avenida  do Zimbabwe, número mil 
quinhentos e setenta e um.

Margarida Oliveira da Silva, casada, de 
nacionalidade moçambicana, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 110103997660F, emitido no 
dia vinte e nove  de Julho de dois mil e dez, 
residente em Maputo, na Avenida do Zimbabwe, 
número  mil quinhentos e setenta e um.

Considerando que:

a) As partes acima identificadas 
acordam em constituir e registar 
uma sociedade sob a forma de 
sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada 
denominada Edmar, Distribuição 
de Combustíveis ,  Limitada, 
cujo objecto principal é venda/
distribuição de combustíveis e 
lubrificantes e o transporte de 
combustíveis  e  mercadorias 
diversas;

b) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado e tem a sua sede na 
Avenida do Zimbabwe número mil 
quinhentos e setenta e um, cidade de 
Maputo, Moçambique;

c) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cem 
mil meticais, correspondente à 
soma de duas quotas, sendo uma 
correspondente a sessenta por cento 
do capital social, pertencente a 
Edgar Fernandes Adolfo Virgílio e 
outra correspondente a quarenta por 
cento do capital social pertencente a 
Margarida Oliveira da Silva.

As partes sócios decidiram constituir a 
sociedade com base nas disposições legais em 
vigor na República de Moçambique, devendo-
se reger nos termos das disposições dos artigos 
que seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Edmar, Distribuição de combustíveis, Limitada 
doravante denominada Sociedade, e é constituída 
sob a forma de sociedade comercial por quotas 

de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) 	 A sociedade tem a sua sede na Avenida 
do Zimbabwe número mil quinhentos e setenta 
e um, cidade de Maputo, Moçambique.

Dois) 	Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, bem 
como transferir a sua sede social para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal 
exercício de actividades de venda/distribuição 
de combustíveis e lubrificantes assim como 
o transporte de combustíveis e mercadorias 
diversas, dentro e fora do país.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-las 
através de novas formas de implementação de 
negócios e como fontes de rendimento, desde 
que legalmente autorizadas e a decisão seja 
aprovada pelo conselho de administração.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, totalmente 
subscrito e parcialmente realizado em bens e 
dinheiro, é de cem mil meticais correspondente 
à soma de duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota correspondente a sessenta 
por cento do capital  social , 
pertencente a Edgar Fernandes 
Adolfo Virgílio;

b)  Uma quota correspondente a quarenta 
por cento do capital social cada, 
pertencente a Margarida Oliveira 
da Silva.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das percentagens das 
suas quotas. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder 

à sociedade os suprimentos de que necessite, os 
quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral 
aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas entre os 
sócios é livre.

Dois) É livre a transmissão das quotas 
por morte ou por doação, desde que os 
transmissários sejam o cônjuge, descendentes 
ou ascendentes do sócio.

Três) A divisão e a cessão de quotas a 
favor de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da sociedade.

Quatro) Os sócios gozam do direito de 
preferência na aquisição de quotas, a qualquer 
título.

Cinco) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito aos outros sócios, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Seis) Os demais sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência dentro de trinta 
dias, contados a partir da data da recepção da 
notificação da intenção de transmissão prevista 
acima.

Sete) Se mais do que um sócio pretender o 
exercer o direito de preferência, as quotas serão 
rateadas na proporção das que, ao tempo, cada 
um deles possuir.

Oito) No caso da transmissão gratuita entre 
vivos, o direito de preferência será exercido 
pela forma prevista neste artigo, sendo o seu 
valor calculado de acordo com o balanço 
especialmente realizado para o efeito. 

Nove) Se os outros sócios não pretenderem 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
transmitente poderá transferir a quota ao proposto 
adquirente ao preço acordado mutuamente entre 
sócio transmitente e o proposto adquirente.  

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer um dos sócios nos seguintes 
casos:

a) Por acordo com o próprio sócio que 
dela for titular;

b) Tratando-se de quota adquirida pela 
sociedade;

c) Se o sócio que a possuir for julgado 
falido ou insolvente, ou se a quota 
de qualquer um dos sócios for dada 
em penhor, penhorada ou arrestada, 
sem que nestes dois últimos 
casos, seja deduzida oposição 
judicialmente julgada procedente 
pelo respectivo sócio;
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d) Quando por divórcio, separação de 
pessoas e bens ou separação de 
bens de qualquer sócio, a respectiva 
quota não fique a pertencer ao sócio 
inicial;

e) Se sendo pessoa colectiva, se 
dissolver;

f) Venda ou adjudicação judiciais;
g) Por morte, interdição ou inabilitação 

do seu titular;
h) Por exoneração ou exclusão de um 

sócio;
i) Quando a quota seja cedida com 

violação do artigo sexto deste 
contrato;

j) Quando o titular dolosamente prejudicar 
a sociedade no seu bom nome ou no 
seu património.

Dois)  A amortização considera-se realizada 
desde a data da assembleia geral que a deliberar, 
o pagamento do valor da quota em causa será 
efectuado em três prestações iguais que se 
vencem, respectivamente, seis meses, um ano e 
dezoito meses após a fixação definitiva do valor 
da quota por um auditor de contas sem relação 
com a sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade poderá mediante deliberação da 
assembleia geral adquirir quotas próprias a título 
oneroso, e por mera deliberação do conselho de 
administração, a título gratuito. 

ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões da assembleia 
geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após ao 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de administração 
referentes ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleição dos administradores.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
expedida com uma antecedência mínima 
de quinze dias, salvo se a lei exigir outras 
formalidades para determinada deliberação.   

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa do conselho de 
administração ou de qualquer sócio detendo 
pelo menos dez por cento do capital social, 
observadas as formalidades previstas no número 
dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, ordem de trabalhos, e a 
indicação dos documentos a serem analisados 
e que se devem encontrar disponíveis na sede 
para apreciação, caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o conselho de administração assim 
o decida, ou no estrangeiro com o acordo de 
todos os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, administrador ou mandatário 
que seja advogado mediante simples carta 
mandadeira ou, terceiro com procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados os 
sócios que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a um terço do capital social e, 
em segunda convocação, independentemente 
do número de sócios presentes e do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de setenta e 
cinco por cento dos votos correspondentes ao 
capital social:

a) Aumento ou redução do capital 
social;

b) Cessão de quota;
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e ) N o m e a ç ã o  e  d e s t i t u i ç ã o  d e 

administradores.
 Quatro) Para que a assembleia possa 

deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um ou mais administradores 
ou conselho de administração a eleger pela 
assembleia geral. 

Dois) O conselho de administração terá 
os poderes gerais atribuídos por lei e pelos 
presentes estatutos, conducentes à realização 
do objecto social da sociedade, representando-a 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
podendo delegar estes poderes a directores 
executivos ou gestores profissionais nos termos 
a serem deliberados pelo próprio conselho de 
administração.

Três) Os membros do conselho de 
administração estão dispensados de caução.

Quatro) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Cicno) O mandato dos administradores é 
de quatro anos, podendo os mesmos serem 
reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura de um administrador;
b) Pela assinatura de um ou mais 

mandatários, em conformidade 
com os respectivos instrumentos 
de mandato.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Competências do conselho de administração

Ao conselho de administração, competem 
os mais amplos poderes para a condução e 
execução do objecto social, designadamente:

a) Representar a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora 
dele;

b) Praticar todos os actos e celebrar 
contratos necessários a prossecução 
da normal actividade da empresa, de 
acordo com o seu objecto social;

c) Contratar empregados, fixando as 
respectivas remunerações, bem 
como fazer cessar os respectivos 
contratos;

d) Deliberar sobre a abertura de sucursais, 
agencias, filiais ou outras formas de 
representação;

e) Adquirir e alienar ou onerar bens 
imóveis;

f) Adquirir e alienar bens móveis;
g) Subscrever, adquirir, alienar ou 

onerar participações no capital 
social de outras sociedades de 
responsabilidade limitada, seja 
qual for o seu objecto social, bem 
como participar em sociedades 
reguladas em leis especiais, 
agrupamentos complementares de 
empresas ou qualquer outra forma 
de associação. 
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação das reuniões do conselho de 
administração

Um) O conselho de administração 
deverá reunir-se, no mínimo, duas vezes por 
ano, podendo realizar reuniões adicionais 
informalmente ou sempre que convocado por 
qualquer administrador em qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, a 
convocatória das reuniões do conselho de 
administração deverá ser entregue em mão ou 
enviada por fax a todos os administradores, 
com uma antecedência mínima de quinze dias 
de calendário, devendo ser acompanhada pela 
agenda dos assuntos a ser discutida na reunião, 
bem como todos os documentos necessários 
a serem circulados ou apresentados durante a 
reunião. Nenhum assunto poderá ser discutido 
pelo conselho de administração a menos que 
tenha sido incluindo na referida agenda de 
trabalhos ou quando todos os administradores 
assim o acordem.

Três) Não obstante o previsto no número 
dois  acima, o conselho de administração 
poderá dirigir os seus assuntos e realizar as 
suas reuniões através de meios electrónicos ou 
telefónicos que permitam a todos os participantes 
ouvir e responder simultaneamente, desde que 
as respectivas deliberações constem de acta 
lavrada no livro de actas e assinada por todos 
administradores, ou em documento avulso 
devendo as assinaturas ser reconhecidas 
notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Quórum

Um) O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, pelo 
menos, dois administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho de 
administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração poderá fazer-se representar por 
qualquer administrador ou terceiro por meio 
de carta ou fax endereçado ao presidente do 
conselho de administração.

Três) O mesmo membro do conselho de 
administração poderá representar mais do que 
um administrador.

ARTIGO DÉCIMO SETIMO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um  de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
o conselho de administração submeterá à 
aprovação dos sócios o relatório anual de 
actividades e as demonstrações financeiras  
balanço, demonstração de resultados, fluxo de 
caixa e respectivas notas do ano transacto e 
ainda a proposta de distribuição de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
três  anterior serão enviados pelo conselho de 
administração a todos os sócios, até quinze 
dias antes da data de realização da reunião da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Distribuição de lucros

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta do conselho de administração, 
dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Cinco por cento para constituição 
do fundo de reserva legal, até 
ao momento em que este fundo 
contenha o montante equivalente 
a vinte por cento do capital social 
ou sempre que seja necessário 
restabelecer tal fundo;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
para sociedade, que tenham sido 
entre os mesmos acordadas e 
sujeitas a deliberação da assembleia 
geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

 ARTIGO VIGÉSIMO

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Disposições finais e transitórias) 

Fica desde já nomeado como administrador 
da sociedade, para o primeiro mandato que 
termina em trinta e um de Dezembro de dois 
mil e dezassete, o sócio Edgar Fernandes Adolfo 
Virgílio.

Maputo, vinte e um  de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Serv Alimentar Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, por 
acta de assembleia geral datada de trinta e 
um  de Janeiro de dois mil e treze, a sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, Serv 
Alimentar Moçambique, Limitada, matriculada 
sob o NUEL 100288095 estando representados 
todos os sócios deliberou por unanimidade a 
alteração do seu pacto social, nomeação de 
corpo gerente e a admissão de um novo sócio, 
onde por consequência são  alterados  os artigos 
quinto e oitavo passando a ter  a seguinte 
redacção:

Admissão do sócio Joaquim Alberto Sequeira 
Furtado;

ARTIGO QUINTO

Capital social  é de um milhão de 
meticais.

Quotas

a) Pedro Manuel da Costa Martins 
duzentos e cinquenta mil 
meticais;

b) Serafim José Fernandes Martins 
duzentos e cinquenta mil 
meticais;

c) Paulo Sérgio Mesquita Gomes 
duzentos e cinquenta mil 
meticais; 

d) Joaquim Alberto Sequeira Furtado 
duzentos e cinquenta mil 
meticais.

..........................................................

ARTIGO OITAVO

Administração

A gerência passa a ser exercida pelos 
sócios Serafim José Fernandes Martins e 
Pedro Manuel da Costa Martins.

Obrigações da sociedade

Fica obrigada a assinatura de um 
qualquer dos sócios gerentes e mais um 
sócio 

Maputo, dezoito de Fevereiro de dois mil                  
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Ncondezi Coal Company 
Mozambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação de doze de Julho de dois mil e doze, 
tomada na sede da sociedade comercial Ncondezi 
Coal Company Mozambique, Limitada, 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, registada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob o número um zero 
zero zero zero um cinco oito seis, estando 
representados todos os sócios, foi deliberado 
por unanimidade proceder ao aumento do 
capital social e alteração parcial do pacto social, 
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em que o sócio Zambezi Energy Corporation 
Holdings 1 passa a ser detentor de uma quota 
no valor nominal de cinquenta e cinco milhões, 
quatrocentos e dez mil e trezentos meticais, que 
representa noventa e nove por cento do capital 
social, e o sócio Zambezi Energy Corporation 
Holdings dois passa a ser detentor de uma quota 
no valor nominal de quinhentos e cinquenta e 
nove mil e setecentos meticais, que representa 
um por cento do capital social.

 Como resultado do aumento do capital 
acima é alterado parcialmente o pPacto sSocial, 
passando o aArtigo quarto, a ter a seguinte nova 
redacção: 

 ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
cinquenta e cinco milhões, novecentos 
e setenta mil meticais, dividido em duas 
quotas desiguais, distribuídas da seguinte 
maneira: 

 a) Uma quota de cinquenta e cinco 
milhões, quatrocentos e dez 
mil e trezentos meticais, 
correspondente a noventa 
e nove por cento do capital 
social, pertencente à Zambezi 
Energy Corporation Holdings 
1 Limited; e 

 b) Uma quota de quinhentos e 
cinquenta e nove mil e setecentos 
meticais ,  correspondente 
a um por cento) do capital 
social, pertencente à Zambezi 
Energy Corporation Holdings 
2 Limited. 

Dois) A assembleia geral poderá 
decidir sobre o aumento do capital 
social, definindo as modalidades, termos                         
e condições da sua realização. 

Está conforme.

Maputo, vinte de Fevereiro de dois mil               
e treze. — O Técnico, Ilegível.

FC Consulting, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia três de Agosto de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL100330725, 
uma sociedade denominada Fc Consulting, 
Limitada, entre:
Fátima Isabel Melo Carreiro, cidadã Portuguesa, 

natural de Povoação, titular do Passaporte  
n.º J708208, emitido aos dez de Setembro de 
dois mil e oito, pelo G. Civil de Lisboa, neste 
acto representado por Eugénia Elizabeth 

Alberto Nkutumula, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 1101001688341I, emitido 
a vinte e sete de Abril de dois mil e dez, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
com domicílio profissional na Avenida Julius 
Nyerere, número três mil quatrocentos e 
doze, com poderes bastantes para o efeito 
conferidos pela procuração datada de 
dezanove de Setembro de dois mil e doze 
que ora aqui se junta; e

Ana Luísa Melo Carreiro, cidadã Portuguesa, 
natural de Povoação, titular do Passaporte 
n.º L442597, emitido aos dez de Agosto de 
dois mil e dez, pelo G. Civil de Lisboa, neste 
acto representado por Eugénia Elizabeth 
Alberto Nkutumula, melhor identificada 
acima, com poderes bastantes para o efeito 
conferidos pela procuração datada de 
dezanove de Setembro de dois mil e doze 
que ora aqui se junta.

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições 
legais aplicáveis e pelos termos e condições 
seguintes: 

CAPÍTULO I  

Denominação, duração, sede e objecto 

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação FC 
Consulting, Limitada. e constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Julius Nyerere, número três mil quatrocentos e 
doze, em Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
a administração transferir a sede para qualquer 
outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO 

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
exercício de actividades nas seguintes áreas: 

a) Prestação de serviços de assistência 
fiscal; 

b) Prestação de serviços de contabili-
dade;

c) Prestação de serviços de consulta-
doria;

d) Prestação de serviços de formação; 
e) Prestação de serviços de tradução;

f) Prestação de serviços de recursos 
humanos e gestão administrativa;

g) Prestação de serviços de tesouraria;
h) Prestação de serviços de assessoria 

empresarial;
i) Prestação de serviços aquisição, 

venda e qualquer outra forma de 
exploração de marcas registadas, 
patentes e direitos de autor e outros 
direitos conexos;

j) Comércio por grosso e a retalho de 
produtos;

k) Prestação de serviços em geral; e
l) Importação e exportação de produtos, 

incluindo os equipamentos e os 
materiais necessários para as 
actividades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo realizar contratos 
de mútuo e hipotecas ou onerar os bens da 
sociedade, arrendar, comprar, vender e dispor 
livremente da propriedade adquirida. 

T r ê s )  M e d i a n t e  d e l i b e r a ç ã o  d a 
aAdministração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

 CAPÍTULO II 

Capital social 

ARTIGO QUARTO 

Capital social 

 Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de trinta e quatro mil 
meticais, encontrando-se dividido em duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma: 

 a) Uma quota de trinta mil e seiscentos 
meticais, correspondente a noventa 
por cento do capital  social , 
pertencente à sócia Fátima Isabel 
Melo Carreiro; e 

 b) Uma quota de três mil e quatrocentos 
meticais, correspondente a dez por 
cento do capital social, pertencente 
à sócia Ana Luísa Melo Carreiro.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 
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ARTIGO QUINTO 

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da assembleia geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO 

Divisão e transmissão de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas, 
carecem de informação prévia à sociedade. 

Dois) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de trinta dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão ou 
transmissão de quotas que não observe o 
preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO 

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

ARTIGO OITAVO

Morte, incapacidade ou dissolução                     
dos sócios 

Em caso de morte, incapacidade ou dissolução 
de qualquer um dos sócios, os herdeiros ou 
sucessores legalmente constituídos do falecido 
ou representantes da sociedade dissolvida 
exercerão os referidos direitos e deveres sociais, 
devendo mandatar um de entre eles que a todos 
represente na sociedade enquanto a respectiva 
quota se mantiver indivisa. 

CAPÍTULO III 

órgãos sociais, administração                       
e representação da sociedade 

ARTIGO NONO 

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral e 
a administração.

ARTIGO DÉCIMO 

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro sítio dentro do território nacional a 
ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para a deliberação 
do balanço anual de contas e do exercício e, 
extraordinariamente, quando convocada pela 
administração ou sempre que for necessário, 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
para que tenha sido convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Três) Exceptuam-se do disposto no número 
dois anterior as deliberações que importem 
modificações dos estatutos e dissolução da 
sociedade. 

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pela administração, por carta registada com 
aviso de recepção ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, a todos os sócios da 
sociedade com a antecedência mínima de 
quinze dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso.

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida a administração 
e por esta recebida até às dezassete horas do 
último dia útil anterior à data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva 
far-se-á representar na assembleia geral 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
mediante comunicação escrita dirigida pela 
forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar qualquer 
que seja o número de sócios presentes ou 
representados, salvo o disposto no número três 
abaixo.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados. 

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 

a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada deoitenta por cento) dos 
votos do capital social. 

Quatro) Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes, e 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Administração e representação 

Um) A administração e representação 
da sociedade são exercidas por um ou mais 
administradores a serem eleitos pela assembleia 
geral. 

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da assembleia 
geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) A gestão será feita nos termos da 
regulamentação interna a ser aprovada pela 
aAdministração. 

Quarto) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de um administrador; 
b) Pela assinatura do mandatário a quem 

o administrador tenha confiado 
poderes necessários e bastantes por 
meio de procuração. 

CAPÍTULO IV 

exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três ) 	A administração apresentará à 
aprovação da assembleia geral o balanço de 
contas de ganhos e perdas, acompanhados de 
um relatório da situação comercial, financeira e 
económica da sociedade, bem como a proposta 
quanto à repartição de lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-
-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 
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CAPÍTULO V 

Dissolução e liquidação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por deliberação 
unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela aAssembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral. 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e três. — O Técnico, Ilegível. 

Raios do Sol, Limitada

Certifico para efeitos de publicação que por 
acta de quatro de Fevereiro de dois mil e treze da 
sociedade Raios do Sol Limitada , matriculada 
sob o Nuel 100353431, deliberaram a alteração 
do artigo quarto dos estatutos, os quais passam 
a ter a seguinte nova redação:

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um)A sociedade tem por objecto 
social: 

a) Produção e comercialização de 
mariscos.

b) Comercio geral.
c) Importação e exportação de 

produtos semilares.
d) Importação e comercialização de 

viaturas e seus acessóros.

Dois) A sociedade podera Exercer 
actividades comerciais ou industriais 
conexas, complementares ou subsidiárias 
do objecto  pr incipal ,  desde que 
devidamente autorizada.

Maputo, onze de Fevereiro de dois mil                         
e treze. — O Técnico, Ilegível. 

KKM Moçambique, Limitada

Certifico para efeitos de publicação que 
por acta de quatro de Fevereiro de dois mil 
e treze da Sociedade KKM Moçambique, 

Limitada, matriculada sob o NUEL 100354578, 
deliberaram a alteração do artigo quarto dos 
estatutos, os quais passam a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social: 

a) Produção e Venda de tintas;
b) Comercialização de material de 

construção;
c) Importação e exportação de produtos 

similares;
d) Construção civil.

Dois)  A sociedade poderá exercer 
actividades comerciais ou industriais conexas, 
complementares ou subsidiárias do objecto 
principal, desde que devidamente autorizada.

Maputo, onze de Fevereiro de dois mil                      
e trez. — O Técnico, Ilegível.

Samungubaba, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dez de Janeiro de dois mil e treze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL100353954, 
uma sociedade denominada Samungubaba, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro: Eyup Kara, solteiro maior, 
de nacionalidade turca, portador do DIRE                
n.º 11TR00009581, emitido aos três de Janeiro 
de dois mil e doze, em Maputo.

Segundo: Abdool Rachid Adamo, divorciado, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 1103002601015, 
emitido em Maputo aos onze de Junho de dois 
mil e dez.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas, 
que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Samungubaba, Limitada, e tem a sua sede nesta 
Cidade de Maputo, podendo por deliberação 
da assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora de país quando for conveniente.

Dois) A sua duração será por tempo indeter-
minado.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: a 
Panificação; moagem; venda e distribuição de 
cereais e seus derivados; hotelaria, turismo e 
similares, importação e exportação.

Dois)  A sociedade poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedade a constituir ou 
já constituídas ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO II

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiro é de vinte mil 
meticais, dividido em duas quotas iguais, assim 
distribuídas:

a) Uma quota de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social pertencente 
ao sócio Eyup Kara ; e

b) Uma quota de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social pertencente 
ao sócio Abdool Rachid Adamo.

Dois) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vezes por deliberação dos sócios 
em assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital social. Os sócios poderão efectuar a 
sociedade suprimentos de que ela carecer, nos 
termos e condições fixadas por deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO SEXTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, passarão a cargo do  sócio Eyup 
Kara até a realização da  primeira assembleia 
geral.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos 
os actos, assinaturas de contratos, abertura de 
contas bancárias e sua movimentação, ou outros 
documentos, será obrigatório a assinatura do 
sócio gerente  ou a de procuradores legalmente 
constituídos.
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Três) Somente com a concordância da 
assembleia geral se poderá delegar todo ou parte 
dos poderes a pessoas estranhas a sociedade, 
desde que outorguem a respectiva procuração 
a este respeito, com todos os possíveis limites 
de competência. Os actos de mero expediente 
poderão ser assinados por qualquer empregado 
da sua escolha.

ARTIGO SÉTIMO

 (Assembleia geral)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
pelo sócio gerente por meio de cartas registadas, 
com aviso de recepção, dirigido aos sócios com 
antecedência mínima de quinze dias salvo os 
casos em que a lei prescreve formalidades sobre 
a convocação.

Dois) A assembleia geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

CAPÍTULO IV

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos, serão regulados pelas 
disposições da lei e outros aplicáveis na 
República de Moçambique.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Crisma Vila, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dezoito de Fevereiro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL100363321, uma 
sociedade denominada Crisma Vila, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Primeiro: José António Branco Cristino,  
casado com Alexandrina da Conseção Saraiva 

Calado, sob regime de comunhão geral de 
bens, de nacionalidade portuguesa, portador 
do Passaporte n.º R388863, emitido aos vinte 
e seis de Julho de dois mil e quatro e residente 
em Portugal.  

Segundo: Nuno Miguel Saraiva Cristino, 
casado com Sandra Rodrigues, sob regime 
de comunhão geral de bens, de nacionalidade 
Portuguesa, portador do Passaporte n.º L540257, 
emitido aos três de Novembro de dois mil e dez 
e residente em Portugal.

Terceiro: Luís Filipe Saraiva Cristino, 
solteiro, maior, de nacionalidade portuguesa, 
portador do Passaporte n.º L741316, emitido 
aos um de Junho de dois mil e onze e residente 
em Portugal.

Quarto: Paulo Dezanove Mazivila, casado 
com Candida António Bila, sob regime de 
comunhão geral de bens, natural de Chókwè, 
de nacionalidade moçambicana,   titular do 
Bilhete de Identidade n.º 1103003574485C,  
emitido pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil da Cidade de Maputo, aos vinte e seis de 
Julho de dois mil e dez e  residente na cidade 
de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de, 
Crisma Vila, Limitada e tem a sua sede em 
Gaza, Macia-Mazivila zona comercial loja 
número três.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

  ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

A sociedade tem por objecto o exercício das 
seguintes actividades:

a) Agricultura;
b) Pecuária;
c) Comércio geral e serviços.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

Um)  O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais,  
corresponde à soma de quarto quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota de catorze mil meticais, 
correspondente a setenta por cento 
do capital pertencente ao sócio José 
António Branco Cristino; 

b) Uma quota de dois mil meticais, 
correspondente a dez por cento do 
capital pertencente ao sócio Nuno 
Miguel Saraiva Cristino; 

c) Uma quota de dois mil meticais, 
correspondente a dez por cento do 
capital pertencente ao sócio Luís 
Filipe Saraiva Cristino; e

d) Uma quota de dois mil meticais, 
correspondente a dez por cento do 
capital pertencente ao sócio Paulo 
Dezanove Mazivila. 

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado 
quantas vezes forem necessárias desde que a 
assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO 

(Divisão e cessão de quotas)

Um)  Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será efectuado pelo sócio Paulo 
Dezanove Mazivila. 

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três)  A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um administrador ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro)  É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contractos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, finaças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO 

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente, uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas. 
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Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO 

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO 

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Casos omissos) 

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Africa Great Wall Mining 
Development Co, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e oito de Setembro de dois mil e 
doze, da sociedade Africa Great Wall Mining 
Development Co., Limitada  matriculada sob 
NUEL 100018810, no dia sete de Março de 
dois mil e sete, procedeu-se divisão e cessão 
totalidade das quotas no valor nominal de dez 
mil meticais cada uma, em que os sócios Jinan 
Yuxiao Group, LTD e China Yuxiao Resources 
Holdings, LTD, possuíam na referida sociedade 
e que dividiram em duas partes desiguais de 
cem meticais cada uma e que cedem ao senhor 
Yao Guoping, que unifica as duas passando ser 
uma quota de duzentos meticais e outras duas 
de nove mil e novecentos meticais que cedem 
a empresa à sociedade Hong Kong Changcheng 
Mining Development Company, LTD que as 
unifica passando a deter uma quota de dezanove 
mil e oitocentos meticais, sendo que os cedentes 
retiram-se da sociedade e nada mais tem haver 
dela. Em consequência altera-se os artigos 
quinto e décimo primeiro, que passam ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil 

meticais, correspondente à soma de duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma:

Hong Kong Changcheng Mining Development 
Company, LTD – uma quota no valor 
nominal de dezanove mil e oitocentos 
meticais, correspondente a noventa e nove 
porcento do capital social.

Yao Guoping – uma quota no valor nominal 
de duzentos meticais, correspondente a 
um porcento do capital social.

Nada mais haver por alterar, continuam em 
vigor as disposições do pacto social.

Está conforme. 

Maputo, quinze de Fevereiro de dois mil                   
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Pessoas e Processos 
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de doze de Fevereiro de dois mil e 
treze, exarada de folhas setenta e quatro a folhas 
setenta e seis, do livro de notas para escrituras 
diversas número vinte e seis traço E, do Terceiro 
Cartório Notarial de Maputo, perante Fátima 
Juma Achá Baronet, licenciada em Direito, 
técnica superior dos registos e notariado N1 e 
notária em exercício no referido cartório, foi 
constituída por: José Luis da Silva Ferreira e Lob 
– Line Of Business, Limitada, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
reger-se-á pelos artigos constantes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a designação Pessoas e 
Processos Moçambique, Limitada e será regida 
pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Vinte e Quatro de Julho número dois mil e 
noventa e seis, primeiro andar direito, Cidade 
de Maputo.

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
tomada em assembleia geral, a sede social 
poderá ser transferida para qualquer outro 
local dentro do território nacional, bem como 
poder-se-á criar, transferir ou encerrar sucursais, 
filiais, agências, abertura de espaços comerciais 
para o desenvolvimento das suas actividades 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades: 

a) Prestação de serviços, consultoria 
informática, estudos de mercado, 
distribuição e comercialização de 
programas de software, hardware 
e tecnologia computorizada.

b) Concepção de software próprio 
dedicado à gestão de processos.

c) Implementação e manutenção de 
sistemas de informação, redes 
informáticas, servidores.

d) Representação de empresas, marcas 
e  pa ten tes ,  agenciamentos , 
p rocu rado r i a ,  comis sões  e 
consignações.

e) O exercício de comércio de importação 
e exportação, comércio por grosso 
e a retalho;

f) A sociedade, para o exercício do seu 
objecto, poderá associar-se com 
terceiros, adquirindo quotas, acções 
ou partes sociais ou constituindo 
novas sociedades,  mediante 
deliberação dos sócios e cumpridas 
as formalidades legais.

Dois) Mediante deliberação da administração 
da sociedade, a sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, praticar todos os actos complementares 
da sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente autorizada pelas autoridades 
competentes.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou 
a constituir ou associar-se com elas sob qualquer 
forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios                   
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em bens e dinheiro, é de vinte e cinco 
mil meticais e acha-se dividido nas seguintes 
quotas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de vinte e dois mil e quinhentos 
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meticais, representativa de noventa 
porcento  do capital, pertencente ao 
sócio José Luis da Silva Ferreira; 

b) Uma quota com o valor nominal de 
dois mil e quinhentos meticais, 
representativa de dez porcento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Lob – Line Business, Limitada;

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante novas entradas, 
por incorporação de reservas ou por qualquer 
outra forma legalmente permitida, mediante 
deliberação dos sócios tomada em assembleia 
geral.

Dois) Não podem ser deliberados aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação da assembleia geral de 
aumento de capital social deve mencionar, pelo 
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do 
aumento do capital;

b) O valor nominal das novas participações 
sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação de 
reservas;

d) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais ou 
se é aumentado o valor nominal das 
existentes;

c) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas. 

Quatro) Os aumentos de capital social serão 
efectuados nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam de direito de preferência, 
na proporção das suas participações sociais, 
podendo, porém, o direito de preferência ser 
limitado ou suprimido por deliberação da 
assembleia geral, tomada pela maioria necessária 
à alteração dos estatutos da sociedade.

Seis) Uma assembleia geral só pode decidir 
sobre um aumento de capital social se estiverem 
presentes representantes dos sócios que 
representem, pelo menos, oitenta porcento  do 
capital social.

Sete) Uma assembleia geral só pode decidir 
sobre aumentos de capital de valor superior 
a vinte e cinco porcento  do capital social se 
houver unanimidade da assembleia. 

ARTIGO SÉTIMO 

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital.

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos) 

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições a serem 
fixados em assembleia geral. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão, total ou parcial, de quotas 
entre sócios ou a terceiros, fica condicionada 
ao exercício do direito de preferência, da 
sociedade, mediante deliberação dos sócios 
tomada em assembleia geral, e, caso a sociedade 
não o exerça, dos sócios.  

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a 
sua quota, ou parte desta, deverá notificar à 
sociedade, por escrito, indicando a identidade 
do adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a referida cessão, nomeadamente as 
condições de pagamento, as garantias oferecidas 
e recebidas e a data da realização da cessão. 

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência, no prazo máximo 
de quarenta e cinco dias a contar da recepção 
do mesmo, entendendo-se que a sociedade 
não pretende adquirir as quotas caso não se 
pronuncie dentro do referido prazo. 

Quatro) O exercício do direito de preferência 
da sociedade não pode ser subordinado a 
quaisquer condições ou limitações, sendo 
irrelevantes as que se estipularem.

Cinco) Caso a sociedade não exerça o direito 
de preferência que lhe assiste, nos termos do 
disposto no número um do presente artigo, 
o sócio transmitente, no prazo de cinco dias, 
deverá notificar, por escrito, os demais sócios 
para exercerem o seu direito de preferência, 
no prazo máximo de quinze dias, dando 
conhecimento desse facto à administração da 
sociedade. 

Seis) No caso da sociedade e os sócios 
renunciarem ao exercício do direito de 
preferência que lhes assiste, a quota poderá ser 
transmitida nos termos legais.

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO  

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade, 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter 
lugar nos casos de exclusão de sócio, mediante 
deliberação da assembleia geral, ou nos casos de 
exoneração de sócio, nos termos legais. 

Dois) A sociedade poderá deliberar a 
exclusão dos sócios nos seguintes casos:

a) Quando, por decisão transitada em 
julgado, o sócio for declarado falido 
ou for condenado pela prática de 
qualquer crime;

b)  Quando a quota do sócio for 
arrestada, penhorada, arrolada ou, 
em geral, apreendida judicial ou 
administrativamente;

c) Quando o sócio transmita a sua 
quota ou a dê em garantia ou 
caução de qualquer obrigação, 
sem observância das formalidades 
previstas nos artigos nono e décimo 
dos estatutos da sociedade;

d) Se o sócio envolver a sociedade em 
actos e contratos estranhos ao 
objecto social; e 

e) Se o sócio se encontrar em mora, por 
mais de seis meses, na realização 
da sua quota, das entradas em 
aumentos de capital. 

Três) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Quatro) A amortização será feita pelo 
valor nominal da quota amortizada, acrescido 
da correspondente parte nos fundos de 
reserva, depois de deduzidos os débitos ou 
responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento ser 
efectuado dentro do prazo de noventa dias e/ou 
de acordo com as demais condições a determinar 
pela assembleia geral.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá adquirir quotas próprias e 
realizar sobre elas as operações que se mostrem 
convenientes ao interesse social. 

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, 
as quotas não conferem direito a voto nem à 
recepção de dividendos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Obrigações)

É permitida a emissão de obrigações, bem 
como outros títulos de dívida, nos termos da 
lei, mediante deliberação tomada pelos sócios 
na assembleia geral por votos representativos 
de setenta e cinco por cento da totalidade do 
capital social. 
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CAPÍTULO III  

Dos órgãos sociais

PRIMEIRO 

Assembleia geral 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;

b) A Administração.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Eleição e mandato dos órgãos sociais) 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de dois anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não, bem como 
podem ser eleitas pessoa colectiva para qualquer 
um dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao presidente da 
mesa da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que lhe 
são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois)  As assembleias gerais  serão 
convocadas, pela administração da sociedade 
ou por outras entidades legalmente competentes 
para o efeito, por meio de carta dirigida aos 
sócios, com quinze dias de antecedência, salvo 
se for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo a convocação conter a firma, a sede e 
o número de matrícula da sociedade, mencionar 
o local, o dia e a hora em que se realizará a 
reunião, bem como a ordem de trabalhos.

Três) A administração da sociedade é 
obrigada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida, com a indicação 
do objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital social, sob pena 
de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne 
no primeiro trimestre de cada ano, para deliberar 
sobre o balanço, relatório da administração, 

aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior e sobre a aplicação dos resultados, 
bem como para deliberar, sempre que necessário, 
sobre a nomeação dos administradores e sobre 
quaisquer outros assuntos de interesse para a 
sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações tomadas 
em assembleia geral irregularmente convocadas, 
desde que todos os sócios estejam presentes ou 
representados na reunião e todos manifestam 
a vontade de que a Assembleia se constitua e 
delibere sobre determinado assunto.  

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
à sociedade quem os representará na assembleia 
geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presente ou representados os sócios titulares de, 
pelo menos, cinquenta e um por cento do capital 
social, e, em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou o capital social 
por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros assuntos que a lei ou os 
estatutos indiquem, as seguintes deliberações:

a) A chamada e a restituição das 
prestações suplementares;

b) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos devem ser prestados; 

c) A amortização de quotas;
d) A aquisição, divisão, alienação ou 

oneração de quotas próprias;
e) O exercício do direito de preferência e 

o consentimento para a divisão ou 
oneração das quotas dos sócios;

f)  A  exclusão dos sócios;
g) A eleição, a remuneração e a destituição 

de administradores e dos órgãos de 
fiscalização, quando ele exista;

h)  A fixação ou dispensa da caução 
que os membros do conselho de 
administração  devem prestar;

i )  A aprovação do re la tór io  da 
administração e das contas do 
exercício, incluindo o balanço e a 
demonstração de resultados;

j) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

k) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou os administradores;

l )  A al teração dos es ta tutos  da 
sociedade;

m) O aumento e a redução do capital;
n) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

o) A  emissão das obrigações; e
p) A aquisição de participações em 

sociedades com o objecto diferente 
do da sociedade, em sociedade de 
capital e indústria ou de sociedades 
reguladas por lei especial. 

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria dos votos expressos, 
salvo quando a lei ou os presentes estatutos 
exijam maioria qualificada.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções. 

SEGUNDO 

A administração

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Administração)

A sociedade é administrada por um ou dois 
administradores nomeado pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências da administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem à administração.

Dois) Cabe aos administradores representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos tendentes 
à realização do objecto social, 
que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados à 
assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

c) Executar e fazer cumprir as deliberações 
da assembleia geral;

d) Proceder à aquisição, oneração e 
alienação de quaisquer bens móveis 
e imóveis;

e) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos mandatos. 

Três) Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam para 
o administrador em causa a sua destituição, 
constituindo-se na obrigação de indemnizar 
a sociedade pelos prejuízos que esta venha a 
sofrer em virtude de tais actos. 
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ARTIGO VIGÉSIMO  

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) pela assinatura de um administrador;
b) pela assinatura de um ou mais 

mandatários,  nos termos e nos 
limites dos poderes que lhes forem 
conferidos pela assembleia geral ou 
pela administração da sociedade. 

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de qualquer administrador 
ou de mandatários com poderes bastantes, 
podendo a assinatura ser aposta por chancela 
ou meios tipográficos de impressão. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Fiscalização)

Um) A assembleia geral, caso o entenda 
necessário, pode deliberar confiar a fiscalização 
dos negócios sociais a um conselho fiscal ou a 
um fiscal único. 

Dois) Caso a assembleia geral delibere confiar 
a uma sociedade de auditoria independente 
o exercício das funções de fiscalização, não 
procederá à eleição do conselho fiscal ou do 
fiscal único.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

(Auditorias externas)

A administração pode contratar uma 
sociedade externa de auditoria a quem 
encarregue de auditar e verificar as contas da 
sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Ano civil)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 
demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação da assembleia geral, durante o 
primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados terão a seguinte 
aplicação: 

a) Vinte por cento serão destinados à 
constituição ou reintegração da 
reserva legal, até que esta represente, 
pelo menos, a quinta parte do 
montante do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação 
que for deliberada em assembleia 
geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO  

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em assembleia geral.

Está conforme.

Maputo, quinze   de Fevereiro de dois mil                  
e treze. — O Ajudante, Ilegível.

Pagar Menos Global, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Fevereiro  de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100362023, uma 
sociedade denominada Pagar Menos Global, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa  do Código 
Comercial, entre:

Primeiro: Khalid Pervaiz Sehgal, solteiro, 
Natural de Canada, de nacionalidade canadiana, 
residente em Maputo, nascido a doze  de 
Novembro de mil novecentos e cinquenta e três, 
portador do Passaporte n.º BA816552 emitido 
em Islamabad aos dezasseis  de Agosto de dois 
mil e doze;

Segundo: Raheel Masud Sehgal, solteiro, 
Natural de Canada, de nacionalidade canadiana, 
nascido aos cinco  de Janeiro de mil e novecentos 
e oitenta e um,  portador do Passaporte n.º BA 
880013, emitido em Saskastoon aos vinte e um  
de Setembro de dois mil e doze;

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede 

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação Pagar 
Menos Global, Limitada e tem a sua sede na 
Avenida  Zedequias Manganhela, número 
novecentos e vinte e seis, rés-do-chão, Bairro 
Central , Maputo Cidade.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto

A sociedade tem por objecto principal:

a) Prestação de serviços em venda de 
fardos;

b) Prestação de serviços venda de 
celulares;

c) Prestação de venda de computadores, 
livros e etc...

d )  I m p o r t a ç ã o ,  e x p o r t a ç ã o , 
comercialização e distribuição 
material de limpeza e outros 
consumíveis de computadores;

e )  Venda de  carros  e  pecas  de 
automóveis;

f) Comercializacao de produtos comerciais 
e consumíveis;

g) Importacao e exportação de material de  
construção e de ferragens;

h) Produtos alimentares. 

A sociedade poderá adquirir participação 
financeira em sociedade a constituir ou já 
constituídas, ainda que tenham objecto social 
diferente do da sociedade.

A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
dividido pelos sócios Khalid Pervaiz Sehgal, 
com valor de  doze mil meticais, correspondente 
a sessenta por cento do capital social sessenta 
porcento;  Raheel Masud Sehgal com o valor 
de oito mil meticais, correspondente a quarenta  
por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO 

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio  
Khalid Pervaiz Sehgal. 

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários à sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura do administrador ou um procurador 
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especialmente designado pela administração, 
nos termos e limites específicos do respectivo  
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos procuradores 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contractos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letra 
de favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO 

 Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, dezoito de Janeiro de dois mil                      
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Sonarkanal Moçambique 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia catorze de Fevereiro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100363186, uma 
sociedade denominada Sonarkanal Moçambique 
- Sociedade unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa  do Código 
Comercial, entre:

Único: Eduardo de Alves Sousa, portador 
do Passaporte n.º H250972, emitido aos vinte 
e cinco   de Abril de dois mil e cinco,  pelo G. 
Civil de Viseu – Portugal.

 ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação, duração e sede

 A sociedade é comercial adopta a 
denominação Sonarkanal Moçambique 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, durará 
por tempo indeterminado a partir da data da 
sua publicação, e tem a sua sede na Avenida 
Olof Palme número setecentos e trinta e dois, 
rés- -do-chão.

ARTIGO SEGUNDO 

Objecto social

O objecto social, consiste em limpezas 
ecológicas em canalizações, tubagens e esgotos 
urbanos, industriais e públicos. Sondagem, 
localização de avarias, fugas e outras anomalias 
através de filmagens e gravação das mesmas. 
Relatório das sondagens (gravações) e reparação 
das anomalias detectadas. Inspecção prévia 
em novas instalações. Recolha e transporte 
de resíduos líquidos, sólidos e hospitalares; 
Compra e venda de propriedades e revenda das 
adquiridas para esse fim; construção civil e obras 
públicas. Serviço de restauração. Exploração 
agrícola, florestal, produção e comércio de 
produtos agrícolas, hortícolas e frutícolas, 
avicultura e Importação e exportação.  

ARTIGO TERCEIRO

Capital

O capital social da sociedade, é de um milhão 
de meticais,  corresponde a quota única de: 

a) De um milhão de meticais,  pertencente 
ao sócio Eduardo de Alves Sousa.

 ARTIGO QUARTO

Transmissão e cessão de quotas

É livre a a cessão de quotas entre os futuros 
sócios, porém, na cessão de quotas a estranhos, 
gozam de preferência na aquisição a sociedade 
em primeiro lugar. 

Parágrafo único: No caso de morte do sócio, 
a sociedade continua com os herdeiros legais do 
sócio falecido que, no prazo máximo de trinta 
dias contados da data da morte, indicarão por 
carta registada dirigida à gerência um deles que 
a todos represente nos direitos relativos à quota 
do sócio falecido.

ARTIGO QUINTO 

Amortização de quotas

É reconhecida à sociedade a faculdade 
de promover a amortização da  quota de 

qualquer sócio, se a mesma existir, desde que 
este dê o seu consentimento à amortização 
e, independentemente de tal consentimento, 
quando o seu titular estiver insolvente ou 
quando a quota  tenha sido  objecto de arresto, 
penhora ou outro meio de apreensão  judicial  
e, ainda quando sobre ela incidam providências  
que impeçam o livre exercício dos direitos que 
á mesma respeitam por parte do sócio.

Parágrafo primeiro: A amortização efectuar-
se-á pelo valor correspondente à situação 
liquida da sociedade segundo o último balanço 
aprovado, e considerar-se-á realizada em face 
da acta da respectiva deliberação social e 
consequente pagamento ou depósito do preço, 
sem dependência da outorga da escritura pública 
que a formalizará.

Parágrafo segundo: A quota amortizada 
figurará no balanço  como tal, mas podem os 
sócios, nos termos legais deliberar a redução do 
capital em valor correspondente, ou o aumento 
do valor das demais quotas até ao preenchimento 
de tal valor, ou a criação de uma ou mais quotas 
do valor idêntico  que serão alienadas aos sócios  
ou a terceiros.

ARTIGO SEXTO

Gerência

Um) A administração e representação da 
sociedade é exercida por  gerente eleito em 
assembleia geral.

Dois)  A sociedade obriga-se com a assinatura 
de um único gerente.

Três)  A assembleia geral decidirá se a 
gerência é remunerada.

 ARTIGO SÉTIMO

Poderes de gerência

Um)  É expressamente proibido ao gerente 
obrigar a sociedade em fianças, avales, 
abonações, letras de favor ou quaisquer outros 
actos análogos que, se indevidamente praticados 
serão nulos e de nenhum efeito relativamente 
à sociedade, sem prejuízo da responsabilidade  
pessoal que ao gerente possa caber, perante 
terceiros e perante a própria sociedade.

Dois)  Com excepção do disposto no 
numero anterior, assistem ao gerente os  mais 
amplos e irrestritos poderes na condução dos 
negócios sociais, podendo livremente praticar 
todos os actos e livremente decidir sobre todos 
os assuntos que não sejam por leis  ou pelos 
presentes estatutos reservados à competência 
exclusiva da assembleia geral.  

Três) No exercício  das suas competências 
pode, nomeadamente, o gerente contrair  
empréstimos, movimentar contas bancárias, 
aceitar, sacar e endossar letras e outros efeitos 
comerciais, negociar, celebrar, executar ou 
rescindir quaisquer contratos, inclusive de 
arrendamento e relativos à aquisição ou vendas 
de veículos automóveis.
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 ARTIGO OITAVO 

Assembleias gerais

Sempre que a lei não prescreva outras 
formalidades especiais, as assembleias gerais 
serão convocadas por cartas registadas dirigidas 
ao sócio, se estes existirem, com a antecedência 
mínima de quinze dias.

Parágrafo primeiro: O sócio pode livremente 
designar quem os representará nas assembleias 
gerais, mediante simples carta por sí assinada 
e dirigida à sociedade, onde identifique 
claramente o seu representante.

Parágrafo segundo: Nas assembleias gerias, 
o sócio pode  sempre fazer-se acompanhar 
de Advogado e, ou técnico de contas de sua 
confiança, que poderão assistir à assembleia 
e assessorar ou aconselhar o sócio no 
desenvolvimento dos trabalhos.

ARTIGO NONO

Disposição transitórias

Fica desde já nomeado gerente o sócio único 
Eduardo Alves de Sousa.   

Maputo, vinte e um de  Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Yákisá, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Fevereiro  de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 10036420, uma 
sociedade denominada Yákisá, Limitada.

Entre:
Primeiro: Pedro Dias de Macedo, casado, de 

nacionalidade portuguesa, residente em Maputo,  
portador do Passaporte nº L554096, emitido 
no dia dezoito  de Janeiro de dois mil e onze, 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Maputo-
Moçambique e do DIRE 11PT00043087, 
emitido em um de Novembro de dois mil e 
doze, pela Direcção de Migração da Cidade 
de Maputo.

Segundo: Rui Tiago Veiga Fernandes, 
solteiro, nacionalidade moçambicana, residente 
em Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 1101015773471 emitido no dia dezassete 
de Outubro de dois mil e onze, pela cidade de 
Maputo.

Que pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelo estatuto seguinte:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)   

A sociedade adopta a denominação 
de  YáKisá, Limitada podendo girar sob a 

denominação abreviada de YáKisá, Limitada 
e rege-se pelos presentes estatutos e pela 
legislação aplicável em vigor na República de 
Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data de celebração do presente contrato de 
sociedade.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede social)

A sociedade tem a sua sede provisória no 
Bairro das Mahotas, quarteirão dezassete, 
número doze,  na cidade de Maputo, podendo 
estabelecer ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou formas de representação social, 
no país ou no estrangeiro, e bem assim transferir 
a sede para qualquer outra parte do território 
nacional, mediante deliberação da assembleia 
geral.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
produção, distribuição e venda, quer  a grosso, 
quer a retalho, de materiais de construção 
civil.

Dois) A sociedade pode exercer ainda 
outras actividades de natureza acessória e 
complementar do objecto principal ou outras, 
desde que tais actividades sejam legalmente 
permitidas, devidamente autorizadas pelas 
autoridades competentes e tenha havido uma 
deliberação da assembleia geral.

Três) A sociedade pode ainda exercer 
actividades comerciais ou industriais conexas, 
complementares ou subsidiárias da actividade 
principal, desde que devidamente autorizadas.

Quatro) A sociedade pode, por simples 
deliberação do da assembleia geral, participar 
na constituição e por outras formas adquirir 
participações em outras sociedades de qualquer 
tipo, com objecto idêntico ou diferente, 
incluindo sociedades reguladas por lei especial, 
bem como associar-se com outras pessoas 
jurídicas, nomeadamente em agrupamentos 
complementares de empresas, agrupamentos 
multinacionais de interesse económico, 
consórcios e associações em participação.

CAPÍTULO II 

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
dividido na seguinte proporção: Rui Tiago 
Veiga Fernandes, com uma quota no valor de 
dez mil meticais, correspondente a cinquenta 
por cento do capital social e Alexandra Augusto 
de Macedo, com uma quota no valor de dez mil 
meticais, correspondente aos remanescentes 
cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído, quantas vezes forem necessárias, 
desde que   assembleia geral delibere sobre o 
assunto.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de todas ou 
parte das quotas deverá ser do consentimento 
de todos os sócios gozando estes do direito de 
preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já aos senhores 
Pedro Dias de Macedo e Rui Tiago Veiga 
Fernandes,  na qualidade de administradores.

Dois) Os administradores têm plenos 
poderes para nomear mandatários da 
sociedade, conferindo os necessários poderes 
de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de dois administradores ou procurador 
especialmente constituído pela administração, 
nos termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro)  É vedado a  qualquer  dos 
administradores ou mandatários assinar em 
nome da sociedade quaisquer actos ou contratos 
que digam respeito a negócios estranhos a 
mesma, tais como letra de favor, fianças, avales 
ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO NONO

( Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.
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Três) As deliberações são tomadas por 
maioria simples de votos dos sócios, devendo, 
porém, nos seguintes casos, serem tomadas por 
maioria absoluta de votos:

a) Alteração do estatuto, fusão, cisão, 
transformação, dissolução da 
sociedade, deliberação sobre 
a transferência, cessão, venda, 
alienação ou hipoteca da totalidade 
ou parte dos activos da sociedade;

b) Aumento de capital, prestação 
de suprimentos à sociedade, 
negociação e contratação com 
qualquer instituição de crédito 
e efectuar os tipos de operações 
activas e passivas, designadamente, 
contrair empréstimos.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
constam de acta lavrada em livro próprio ou em 
folhas soltas, devendo, em qualquer dos casos, 
identificar os nomes dos sócios ou dos seus 
representantes, o valor das quotas pertencentes 
a cada um e as deliberações que forem tomadas, 
assim como ser assinadas pelos participantes.

CAPÍTULO IV

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela Lei ou por comum acordo dos 
sócios quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Exoneração de sócio)

Sem prejuízo do disposto na legislação 
comercial em vigor, qualquer sócio, querendo, 
pode exonerar-se da sociedade, tendo direito 
a quota-parte no total do património social, 
em relação a percentagem subscrita no capital 
social depois de apurados os créditos e débitos 
correntes.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

( Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, as suas quotas são 
automaticamente amortizadas pelos sócios 
remanescentes, não sendo admitida a assunção 
do lugar na sociedade por parte dos seus 
herdeiros, excepto nos casos em que os sócios 
remanescentes assim o deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível. 

Mvalue – Consultoria                          
e Serviços, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e um  de Fevereiro  de dois mil e doze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100364492, uma 
sociedade denominada Mvalue – Consultoria e 
Serviços, S.A.

CAPÍTULO I 

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

É constituída nos termos da lei e dos 
presentes estatutos, uma sociedade anónima 
denominada Mvalue – Consultoria e Serviços, 
S.A, abreviadamente designada por Mvalue, SA 
regida pelos presentes estatutos e pela demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um)  A sociedade tem a sua sede provisória 
na Avenida Rua Frente de Libertação de 
Moçambique, na cidade de Maputo.

Dois)	 A sede da sociedade pode ser 
transferida para qualquer outro local, por 
deliberação da Assembleia Geral.

Três) O Conselho de Administração poderá, 
criar, transferir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte 
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social 
prestação de serviços de consultoria empresarial 
e assessoria, compreendendo:

a) Consultoria financeira;
b) O apoio ao desenvolvimento de 

projectos de investimento;
c) Estudos de mercado;
d) Importação e exportação dos bens 

necessários para a prossecução das 
actividades acima descritas.

Dois)	 Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, desde que devidamente licenciada e 
autorizada.

Três)	 Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá exercer 

quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, praticar todos os actos complementares 
da sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente licenciada e autorizada, assim 
como transmitir e gerir participações no capital 
social de outras sociedades, independentemente 
dos seus objetivos sociais, ou participar 
em sociedades, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas de 
associação, sob qualquer forma autorizada por 
lei, bem como de exercer quaisquer actividades 
sociais que resultam de tais empreendimentos 
ou participações sociais.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios                
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
integralmente realizado em dinheiro, dividido 
em quarenta acções ao portador e com valor 
nominal de quinhentos meticais, cada uma.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação da assembleia 
geral, mediante qualquer modalidade ou forma 
legalmente permitida.

Dois) O aumento do capital social, mediante 
incorporação de lucros ou de reservas livres, é 
proposto pelo Conselho de Administração com 
parecer do Conselho Fiscal. 

Três) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Quatro) A deliberação do aumento do capital 
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes 
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital; 
c) O valor nominal das novas participações 

sociais;
d) As reservas a incorporar, se o aumento 

do capital for por incorporação de 
reservas;

e) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento; 

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as 

houver; 
h) Os prazos dentro dos quais as entradas 

devem ser realizadas; 
i) O prazo e demais condições do 

exercício do direito de subscrição 
e preferência; 

j) O regime que será aplicado em caso de 
subscrição incompleta.
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Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os accionistas gozam de direito de 
preferência, na proporção das acções que 
possuírem à data do aumento, a ser exercido 
nos termos gerais.

Seis) O direito de preferência prescrito 
no número anterior poderá ser suprimido ou 
limitado por deliberação da assembleia geral 
tomada pela maioria necessária a alteração dos 
estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um)	 As acções serão t i tuladas ou 
escriturais.  

Dois) As acções tituladas poderão revestir 
a forma de acções nominativas ou ao portador 
registadas, devendo as escriturais revestir 
sempre a forma de acções nominativas. 

Três) As acções tituladas poderão a todo o 
tempo ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
fixados por lei. 

Quatro) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma, cinco, dez, 
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo 
substituíveis por agrupamento ou subdivisão. 

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-á 
a pedido dos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas. 

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em assembleia geral, 
todas as espécies de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto. 

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

A sociedade só poderá adquirir acções 
próprias ou fazer operações sobre elas, nos casos 
admitidos por lei. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções está sujeita ao direito de preferência da 
sociedade, em primeiro lugar, e dos accionistas, 
em segundo, na proporção das respectivas 
participações.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas 
acções, ou partes destas, deverá enviar, por 
carta, dirigida ao Conselho de Administração, 
o respectivo projecto de venda, o qual deverá 
conter a identidade do adquirente, o preço 
e as condições ajustadas para a projectada 
transmissão, nomeadamente as condições de 
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas 
e a data da realização da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência para a transmissão 
das acções no prazo máximo de quinze dias, a 
contar da recepção da carta referida no número 
anterior. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência nos termos do número 
anterior, o Conselho de administração deverá 
notificar, por escrito, os demais accionistas, para 
exercerem o direito de preferência, no prazo 
máximo de quinze dias. 

Cinco) No caso da sociedade e os accionistas 
renunciarem ao exercício do direito de 
preferência que lhes assiste, as acções poderão 
ser transmitidas nos termos legais. 

Seis) O regime previsto no presente artigo 
não será aplicável às acções admitidas à cotação 
na Bolsa de Valores de Moçambique, em relação 
às quais os accionistas não gozarão de direito de 
preferência sobre a respectiva transmissão. 

Sete) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais accionistas e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo, devendo a sociedade recusar 
o respectivo averbamento das acções ou nas 
competentes contas de registo de emissão e de 
titularidade representativas do capital social da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

  (Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei e mediante deliberação do Conselho de 
Administração, emitir quaisquer modalidades 
ou tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do Conselho 
de Administração, ouvido o Conselho Fiscal, 
a sociedade poderá adquirir obrigações 
próprias, ficando suspensos os respectivos 
direitos enquanto as obrigações pertencerem 
à sociedade.

Três)  A sociedade poderá praticar com 
as obrigações próprias todas e quaisquer 
operações em direito permitidas, que se 
mostrem convenientes ao interesse social, e, 
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos 
casos legalmente previstos, ou amortização, 
mediante simples deliberação do Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

  (Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidas 
pela Assembleia Geral, sob proposta do 
Conselho de Administração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO    

 (Prestações Acessórias)

Podem ser exigidas aos accionistas prestações 
acessórias de capital de acordo com a lei.

CAPÍTULO III

 Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e 
c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Eleição e Mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de quatro anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição. 

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser accionistas ou não, bem 
como podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 

Cinco)  No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação e 
comunicar o respectivo nome ao Presidente da 
Mesa da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos 
da deliberação das respectivas nomeações. 

Dois) O Presidente do conselho de 
Administração pode ser escolhido pelo próprio 
conselho de administração ou pela Assembleia 
Geral.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A assembleia  gera l  da  sociedade, 
regularmente constituída, representa o conjunto 
dos accionistas e as suas deliberações são 
vinculativas para todos os accionistas e para os 
restantes órgãos sociais, quando tomadas nos 
termos da lei e dos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um)  A Assembleia Geral da sociedade é 
constituída pelos accionistas e pelos membros 
da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir 
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade, 
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou 
representação por um dos agrupados para efeitos 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral.  

Três) Os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, ainda 
que não sejam Accionistas, deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
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deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados pelo presidente da mesa, mas não 
têm, nessa qualidade, direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções 
com propriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas Assembleias Gerais da 
sociedades.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, podem fazer-se representar nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
que para o efeito designarem, devendo indicar 
os poderes conferidos, mediante procuração 
outorgada por escrito ou, no caso das pessoas 
colectivas, por simples carta dirigida ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
e entregue na sede social da sociedade até 
às dezassete horas do dia útil anterior ao da 
assembleia.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência)

Um) Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos, compete, em especial, à 
Assembleia Geral:  

a) Deliberar sobre o relatório de gestão 
e as contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, assim como o parecer 
do conselho fiscal ou do fiscal 
único sobre as mesmas e deliberar 
sobre a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da 
mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único, 
bem como fixar as remunerações 
dos administradores;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre o aumento, redução ou 
reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a criação de acções 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares; 

h) Deliberar sobre a propositura e a 
desistência de quaisquer acções 
contra os administradores ou contra 
os membros dos outros órgãos 
sociais;

i) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

j) Deliberar sobre a dissolução, liquidação 
ou prorrogação da sociedade;

k) Deliberar sobre outros assuntos 
que não estejam, por disposição 

estatutária ou legal sucessivamente 
em vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  

ARTIGO VIGÉSIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
const i tu ída  por  um Pres idente  e  um 
Secretário. 

Dois) Na falta ou impedimento do Presidente 
ou do Secretário de Mesa da Assembleia Geral, 
serão os mesmos substituídos por qualquer 
administrador da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por meio legalmente estatuído, com trinta dias 
de antecedência, salvo se for legalmente exigida 
antecedência maior, devendo mencionar o local, 
o dia e hora em que se realizará a reunião, 
bem como a ordem de trabalhos, com clareza 
e precisão. 

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, poderão os accionistas deliberar 
em assembleias gerais sem observância das 
formalidades prévias ali estabelecidas, desde 
que estejam presentes ou representados todos 
os accionistas com direito de voto e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinados 
assuntos, desde que se trate de sócios detentores 
de todo o capital.

Três) As deliberações também podem se 
dar por voto escrito, tomadas sem o recurso à 
assembleia geral desde que todos declarem por 
escrito o sentido do seu voto, em documento que 
inclua a proposta de deliberação, devidamente 
datado, assinado e endereçado à sociedade.

Quatro) A Assembleia Geral reúne 
extraordinariamente quando convocadas pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
ou por quem o substitua, oficiosamente ou a 
requerimento do Conselho de Administração, 
de accionistas, que representem mais de dez 
por cento do capital social.  

Cinco) O requerimento referido será dirigido 
ao Presidente de Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade da convocação da 
assembleia e indicar, com precisão, os assuntos 
a incluir na ordem de trabalhos da Assembleia 
Geral a convocar. 

Seis) se o Presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando 
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá 
o Conselho de Administração, o Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único e/ou os Accionistas que 
a tenham requerido convocá-la directamente, 
sendo as despesas documentadas que aqueles 
fundadamente tenham realizado suportadas 
pela sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá constituir 
e deliberar validamente em primeira convocação 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, pelo menos, um 
terço do capital social, salvo os casos em que a 
lei ou os presentes estatutos exijam um quórum 
superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for o número de accionistas presente 
e a percentagem do capital social por eles 
representada, excepto naqueles casos em que 
a lei exija um quórum deliberativo para as 
assembleias reunidas em segunda convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum Deliberativo)

Um) A cada acção corresponderá um voto.
Dois) Têm o direito de votar na Assembleia 

Geral ou de por outro modo deliberar todos 
os accionistas, que deverão ter as respectivas 
acções depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a assembleia. 

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por votos representativos de 
cinquenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Quatro) Na contagem dos votos, não serão 
tidos em consideração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade 
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da 
localidade da sede, indicado nos respectivos 
anúncios convocatórios.

Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro, 
a qual será assinada pelo presidente e pelo 
secretário da mesa da Assembleia Geral ou 
por quem os tiver substituído nessas funções, 
salvo se outras exigências forem estabelecidas 
por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reunirá, ordinariamente, 
nos três primeiros meses de cada ano, e, 
extraordinariamente,  sempre que seja 
convocada, com observância dos requisitos 
estatutários e legais.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral estiver em 
condições de funcionar, mas não seja possível, 
por motivo justificável, dar-se início aos 
trabalhos ou, tendo sido dado início, os mesmos 
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não possam, por qualquer circunstância, 
concluir-se, será a reunião suspensa para 
prosseguir em dia, hora e local que forem 
no momento indicados e anunciados pelo 
Presidente da Mesa. 

Dois)  A Assembleia Geral só poderá 
suspender a mesma reunião duas vezes, não 
podendo distar mais de trinta dias entre as 
sessões.  

SECÇÃO III

Da Administração

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A administração e representação da 
Sociedade serão exercidas pelo Conselho 
de Administração composto por um número 
ímpar de membros, entre três a cinco membros 
efectivos, conforme o deliberado pela 
Assembleia Geral que os eleger, a quem 
compete igualmente indicar qual o membro do 
Conselho de Administração que assumirá as 
funções de Presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituído por 
cooptação, até à primeira reunião da Assembleia 
Geral que procederá à à eleição do novo 
administrador, para exercer funções até ao termo 
do mandato dos restantes administradores.

Três) O Conselho da Administração poderá 
constituir uma Direcção Executiva,  cabendo-
lhe definir a composição e nomear de entre os 
seus administradores os que serão membros da 
Direcção Executiva, e nela delegar os poderes 
para a gestão corrente da sociedade, sem 
prejuízo da Direcção Executiva se subordinar 
ao Conselho de Administração. 

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu Presidente ou por dois dos seus 
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas 
por escrito, com, pelo menos, quarenta e oito 
horas de antecedência, relativamente à data da 
reunião, devendo incluir ordem de trabalhos e 
as demais indicações e elementos necessários 
à tomada das deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação 
do Conselho de Administração podem ser 
dispensadas pelo consentimento unânime de 
todos os administradores.  

Quatro) O Conselho de Administração 
reunirá na sede social ou noutro local a acordar 
unanimemente pelos administradores, que deverá 
ser indicado na respectiva convocatória. 

Cinco) No caso de impossibilidade de 
comparência por parte de um ou mais dos 
administradores da sociedade em reunião 
do Conselho de Administração, poderão 
ser utilizados os meios de comunicação 
disponíveis.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa constituir-se e deliberar validamente, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representados. 

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração poderão fazer-se representar 
nas reuniões por outro membro, mediante 
comunicação escrita.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores 
presentes ou representados e dos que votam 
por correspondência.

Quatro) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas, lavradas 
em livro próprio, assinadas por todos os 
administradores que tenham participado na 
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competência)

Um) Ao Conselho de Administração 
competem os mais amplos poderes de gestão e 
representação social e nomeadamente: 

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas; 

b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social; 

c) Deliberar sobre relatórios e contas 
finais;

d) Deliberar sobre a mudança de sede, 
aumento de capital e emissão de 
obrigações; 

e) Deliberar sobre a prestação de cauções 
e garantias, pessoais ou reais pela 
sociedade;

f) Deliberar sobre a aquisição, alienação 
e oneração de bens imóveis, 

g) Deliberar sobre extensões ou reduções 
da actividade da sociedade;

h) Deliberar sobre projectos de fusão, 
cisão e de transformação da 
sociedade;

i) Deliberar sobre a abertura e encerramento 
de estabelecimentos. 

Dois)  Aos administradores é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Três)  Os actos praticados contra o 
estabelecido no número anterior importam 
para o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da Sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Delegação de poderes)

Um) O conselho de administração 
pode delegar parte ou a totalidade das suas 
competências, incluindo a gestão corrente da 
sociedade, na Direcção Executiva.

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o Conselho de administração não pode 
delegar as suas competências relativamente 
as matérias referentes aos relatórios e contas 
anuais, à prestação de cauções e garantias, 
pessoas ou reais, à extensões ou reduções da 
actividade da sociedade e aos projectos de fusão, 
cisão ou transformação sociedade, que nos 
temos legais não podem ser delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; 

b) Pela assinatura de Administrador, nos 
termos e nos limites dos poderes 
que lhe forem delegados pelo 
Conselho de Administração;

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

SECÇÃO IV

Da Fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Órgão de Fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um Conselho Fiscal, ou por um 
Fiscal Único, que será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditores de contas, conforme 
o que for deliberado pela Assembleia Geral.

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
Conselho Fiscal. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal será composto 
por três membros efectivos e um membro 
suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do 
Conselho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, reúne pelo menos 
trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo Presidente.
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Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
se reunir validamente é necessária a presença 
da maioria dos seus membros efectivos, não 
podendo estes delegar as suas funções.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
Presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do conselho fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes, as 
deliberações tomadas e um relatório sucinto de 
todas as verificações, fiscalizações e demais 
diligências dos seus membros desde a reunião 
anterior, e dos seus resultados. Havendo fiscal 
único em vez de conselho fiscal, deve pelo 
menos, trimestralmente, ser exarado no livro 
ou nele colocado ou incorporado no referido 
relatório que deve ser devidamente assinado. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Auditorias externas)

Um) O Conselho de Administração poderá 
contratar uma sociedade externa de auditoria 
para efeitos de auditoria e verificação das contas 
da Sociedade, devendo a Assembleia Geral 
aprovar o auditor externo. 

Dois) Até deliberação da Assembleia Geral, 
exercerá a função de fiscal único o senhor  Edgar 
Quaresma.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço, a demonstração de 
resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral nos três primeiros meses de 
cada ano. 

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Aplicação dos resultados)

 Os lucros líquidos que resultarem do balanço 
anual terão a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento serão 
destinados à constituição ou 
reintegração do fundo de reserva 
legal, até que represente, não 
excedendo, a quinta parte do 
montante do capital social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada em Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral.

Maputo, vinte e um de Fevereiro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Preço — 60,60 MT
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